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RESUMO

O presente trabalho tem por objetivo analisar a histérica desestatizacdo da
Companhia Docas do Espirito Santo (Codesa) e dos Portos de Vitéria e Barra do
Riacho efetivada em 2022, a primeira privatizacdo de uma autoridade portuaria no
pais. Ante o ineditismo do modelo de gestdo portudria inaugurado com esta
desestatizacdo, o chamado private landlord port, substituindo o majoritario landlord
port, busca-se responder se 0 caso capixaba deve ser tratado como um modelo para
o restante dos portos brasileiros. Para isso, sera feita a analise do panorama historico
do setor no Brasil, desde seu descobrimento até os dias atuais. Além disso, sera feito
estudo do marco regulatério aplicavel ao setor, a Lei n® 12.815/2013, a Lei de Portos,
com foco nas previsées de exploracdo do servigo portuario pela iniciativa privada. Por
fim, serd analisado o processo de desestatizacdo da Codesa e dos Portos,

discorrendo sobre as vantagens e desvantagens do novo modelo.

Palavras-chave: Portos. Autoridade Portuaria. Desestatizacdo. Servigo Publico.

Concessao. Direito Portuario. Direito Regulatorio.
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INTRODUCAO

Seja para o transporte de pessoas, seja para o transporte de cargas e mercadorias,
os portos foram e sdo imprescindiveis para o desenvolvimento das cidades e estados,
bem como da sociedade como um todo, sendo os elos que integram as cadeias

logisticas.

Ao longo da histéria, as estruturas dos portos foram se desenvolvendo e se
modernizando, devendo acompanhar o crescimento econdmico dos Estados. Apés o
advento do capitalismo e da revolucao industrial, os portos deram um salto tecnolégico
substancial, em vista a necessidade dos paises industrializados de exportar seus

produtos e, logicamente, os demais 0os importarem.

Atualmente, com a globalizacdo, o mundo jamais esteve tdo interconectado, e a
evolucdo portuaria é a prova disso. Como entende Gibertoni, “o porto é o termémetro
que mede a temperatura da economia de um pais” (2014, p. 413). Por isso, para o
crescimento e desenvolvimento econbémico de um pais é necessario que sua

infraestrutura portuaria cresca e acompanhe os demais setores.

No Brasil, a Constituicdo da Republica de 1988, em seu art. 21, inciso Xll, alinea “f’,
prevé a competéncia da Unido para explorar, diretamente ou mediante autorizacédo,
concessao ou permissdo, 0s portos maritimos, fluviais e lacustres. Assim, a Uniédo

detém o poder de explorar, direta ou indiretamente, a infraestrutura portuaria.

Ocorre que, por muito tempo, houve pouco investimento publico que possibilitasse a
modernizacao e crescimento das instalagdes portuarias, que se tornaram obsoletas e
ultrapassadas, além de sua administracdo se tornar ineficiente. Evidenciando esta
realidade, por exemplo, de acordo com a SIGA Brasil', sistema de informagdes sobre
0 orcamento publico federal vinculado ao Senado Federal, em 2019 a Codesp

(Companhia Docas do Estado de Sao Paulo), empresa de capital majoritariamente

1 GONZAGA, Bernardo. Codesp investiu apenas 3% do orgcamento de investimentos em 2019,
apontam dados do governo. Agéncia iNFRA, [S.1.], 24 de out. 2019.



federal que administra o Porto de Santos, investiu apenas 3% do orgcamento

disponivel.

Ciente de que o setor portuario brasileiro estava comecando a ficar desatualizado,
diante dos baixos investimentos publicos e da baixa eficiéncia, o Governo sancionou
a Lei n° 8.630/1993, afastando o monopdlio estatal da exploracédo portuaria®. E,
novamente, em 2013, entrou em vigor a nova Lei de Portos, Lei n® 12.815/2013,
estimulando, “especialmente, a concorréncia, incentivando a participacao do setor
privado e assegurando amplo acesso aos portos organizados, instalagdes e atividades
portuarias” (Gibertoni, 2014, p. 411).

A Lei, segundo Gibertoni, é:

[...] capaz de estimular os investimentos necessarios para construir um
sistema portuario compativel com o tamanho de sua economia, (...) fator
determinante para que o pais inaugure um ciclo de expansao da infraestrutura
portuaria e novos padrées de eficiéncia na gestdo dos terminais.
(GIBERTONI, 2014, p. 411)

O sistema portuario brasileiro, atualmente, € composto por 35 portos organizados, que
sdo bens publicos sob jurisdicdo de autoridade portuaria. Destes, 18 sao delegados
ou concedidos a administracao dos estados e municipios. O restante é administrado
por Companhias Docas, entidades de economia mista com a¢des majoritarias do
governo federal, estadual ou municipal, vinculadas ao Ministério dos Portos e

Aeroportos (atual Ministério da Infraestrutura).

Resultado direto da modernizacao trazida pela Lei dos Portos, em leildo historico para
o setor, a Companhia Docas do Espirito Santo foi arrematada para a empresa Quadra
Capital por um valor de 106 milhdes de reais, que também assumiu a concessao do
Porto de Vitdria e Barra do Riacho®. Essa foi a primeira privatizacdo de uma autoridade

portuaria no Brasil.

E evidente a necessidade de investimentos nos portos brasileiros, havendo o setor

privado interesse e capital para satisfazer essa caréncia. Porém, sendo um setor

2 JUCA, Paulo Renato. A regulacdo do setor portuario brasileiro. LexLatin. S&o Paulo, 18 jan. 2022.
3 FREITAS, Carolina. Codesa € privatizada por R$ 106 milhdes para fundo de investimentos. A
Gazeta, Vitoria, 30 mar. 2022.



estratégico relacionado a soberania nacional, necessario entender se essa € uma

medida segura para o pais.

O setor portuario € de extrema relevancia para um pais, demandando investimentos
continuos para que possa acompanhar o crescimento econémico e comercial. Por
isso, em um setor historicamente publico, a primeira privatizacdo de uma autoridade
portuéria no Brasil é de extrema relevancia, tendo o potencial de ditar o ritmo do setor

portuario daqui em diante.

Diante do exposto, tendo em vista a tendéncia de privatizacdes das estatais brasileiras
e a necessidade de modernizacdo do setor portuario brasileiro, é fundamental
entender: a privatizacdo da Companhia Docas do Espirito Santo (Codesa) e a
concesséao dos Portos de Vitoria e Barra do Riacho devem ser tidas como um modelo

para a desestatizacédo dos portos no Brasil?

Como ponto de partida para melhor responder essa duavida, no Capitulo 1 deste
trabalho sera feita uma analise do histérico do setor portuario brasileiro, desde a época
colonial, passando pelo Império e todos os estagios da Republica, até a atualidade,
com enfoque na evolucdo legislativa pertinente ao tema. Com isso, espera-se
compreender as origens do setor no Brasil e os modelos de exploracdo portuéria ja

utilizados no pais.

Apoés a compreensao da histéria do setor, passa-se, no Capitulo 2, a analise minuciosa
do atual marco regulatério do setor, qual seja, a Lei n® 12.815/2013, a Lei dos Portos,
buscando entender todos seus institutos e regras, especialmente no que tange a

possibilidade da exploracdo do setor portuario pela iniciativa privada.

J& no Capitulo 3, seréd explicado o processo de desestatizacdo da Codesa e dos
Portos de Vitdria e Barra do Riacho, a forma e o passo a passo de como foi efetivada,
além de discorrer sobre a modelagem da concessdo dos Portos a empresa
concessionaria vencedora da licitacdo, analisando, inclusive, os documentos e

estudos originais.



Por fim, no Capitulo 4 seri feita andlise da possibilidade de aplicacdo da
desestatizacdo da Codesa e dos Portos de Vitéria e Barra do Riacho para o restante
dos portos brasileiros, entendendo os pros e os contras do modelo e as tendéncias do

setor portuario.

Em resumo, o objetivo central da pesquisa foi realizar um estudo da desestatizacao
da Codesa sob olhar da nova Lei de Portos e de como esse marco regulatorio permite
a participacao privada no setor portuario, tendo como meta, por fim, concluir se esse

modelo deve servir de inspiracdo para os demais portos brasileiros.

1 PANORAMA HISTORICO DO SETOR PORTUARIO BRASILEIRO

Como um ponto de partida para analisar as estruturas e legislagdo da exploragéo
portuaria atual no Brasil, tomando como foco a desestatizacdo da Companhia Docas
do Espirito Santo (Codesa), faz-se necessario entender o cenario historico das
relacdes portuarias no Brasil, a fim de compreender a evolucéo legislativa e pratica do

setor que levou aos presentes acontecimentos.

Por isso, o principio deste trabalho serd uma retrospectiva das origens dos portos

brasileiros e de sua evolucao regulatéria e legislativa.

1.1 PERIODO COLONIAL

O Brasil, fruto de uma aventura maritima dos portugueses, liderada por Pedro Alvares
Cabral, foi descoberto pelo mundo europeu no ano de 1500 d.C, época do chamado
capitalismo de Estado, onde as primeiras empresas multinacionais, as expedicdes, as
industrias e o restante das atividades econ6micas eram subsidiados pelas coroas

europeias.

Inicialmente, em razdo da (aparente) pouca atratividade econdémica, além da alta

lucratividade do comércio de especiarias das Indias Orientais, 0os portugueses



limitaram a exploracédo do Brasil, desenvolvendo pouquissima ou qualquer atividade

produtiva.

Essa situacdo muda quando, em 1530, Dom Joéo VI, entdo Rei de Portugal, decide
colonizar o Brasil, impulsionado pela concorréncia dos demais paises europeus no
mercado de especiarias e demais produtos. Assim, 0S primeiros colonos se
estabeleceram na regiéo litoranea, dividindo-se as capitanias hereditarias, onde foram

fundadas as primeiras vilas e cidades.

Como dito, com a légica de metrépole-coldnia, o objetivo da colonizacéo do Brasil foi,
em primazia, a extracdo de produtos naturais, no inicio o Pau-Brasil, para levar ao

mercado europeu, suprindo a demanda de Portugal. Dessa forma:

O que definia o sistema colonial era 0 monopélio do comércio das colbnias
pela metrépole, pois com a pratica monopolista, as coldnias preenchiam a
sua funcdo histérica, ou seja, as coldnias existiam para suprir as
necessidades metropolitanas. (ARAUJO e SANTOS, 2011, p. 95)

Essas primeiras atividades econdmicas ja demandavam alguma estrutura para
recebimento das pessoas e o escoamento dos produtos. Porém, as instala¢gées ainda
eram rudimentares, consistindo apenas de pequenos trapiches e pieres, em razéao,
também, do temor de invasfes de navegantes de outros paises, fazendo com que
fossem construidos em locais protegidos e em menor escala. Nesse ponto, por

exemplo, retrata-se o surgimento do porto do Rio de Janeiro:

Nos dois primeiros séculos de ocupacéo da cidade, o porto do Rio de Janeiro
localizou-se em pontos abrigados e ndo passavam de cais. Os nhavios
ancoravam na Baia de Guanabara e a ligacdo com a terra se estabelecia
através de botes que desembarcavam passageiros e mercadorias e recebiam
mantimentos e 4gua. A situacao geogréfica era propicia ja que a Baia além
de protegida por montanhas, possuia aguas profundas. (FRIDMAN e
FERREIRA, 1997, p. 01)

Com o passar dos anos e a descoberta de novas formas de exploracao altamente
rentaveis, como a cana-de-agUcar e a extracdo de minérios, além da utilizacdo de
escravos africanos, o Brasil passou a atrair ainda mais colonos e investimentos por

parte de Portugal, se tornando sua col6nia mais rica.



Em razdo dessa relacdo colonial, em que o objetivo da exploracdo dos Brasil era
abastecer Portugal, o transporte maritimo se mostrava extremamente importante,
sendo a Unica forma destes produtos se deslocarem em direcdo ao pais europeu. Até
por isso, as cidades e vilas coloniais cresciam em torno dos portos, criando uma
verdadeira relacao porto-cidade (OLIVEIRA, 2018).

Diante deste setor estratégico, durante este periodo, ou seja, do descobrimento e até
o inicio do século XIX, Portugal aplicava o pacto colonial, em que apenas ele poderia
comercializar com os portos brasileiros, sendo, portanto, um regime de exclusividade

das compras e vendas. De forma geral, possivel dizer que:

[...] a histdria portuaria teve inicio com os primeiros trapiches e pier para
atracacdo das embarcacfes portuguesas, que detinham exclusividade,
por se tratar da relacdo matriz x col6nia, ou seja, sendo Portugal o pais
colonizador, o comércio com a colbnia era ato exclusivo e préprio da
Matriz, ndo se permitindo o comércio ou a circulacdo de embarcacdes de
outras nacdes nos portos e litoral da colénia (FISZMAN, JARDIM e
RAMOS, [ca. 2014], p. 02).

Para isso, diversas cartas e ordens régias, alvaras e leis eram editados a fim de proibir
gue navios estrangeiros ingressassem nos portos brasileiros, ou que navios partidos
de portos brasileiros se dirigissem a portos estrangeiros, dentre outras normas que
mantinham a exclusividade portuguesa neste campo (NOVAIS, 2007, p. 39).
Importante sinalizar, também, que os portos e os 6rgaos derivados a eles, como as
alfandegas, se subordinavam as normas e leis de Portugal, sob direcdo de oficiais

designados especificamente pela metrépole (CAMARGO, 2016).

Essa situacdo muda, como dito, no inicio do século XIX. Com a Europa tumultuada
pelos avancos dos exércitos napolednicos franceses, em guerra comercial com 0s
britAnicos, Portugal decide se aliar aos ingleses, temerosos de que, caso contrario,
poderiam ter sua colénia sul-americana conquistada. Assim, em 1808, a Familia Real
portuguesa foge de seu pais em direcéo ao Brasil, pressionados pelos ingleses e pelos
agentes econdmicos coloniais a conceder uma maior liberdade econémica a col6nia.
(MATTOS, 2015, p. 168).

Esses fatos resultaram no insigne decreto da “Abertura dos Portos as Nacgoes

Amigas”, por intermédio da Carta Régia de 28 de janeiro de 1808:



Que sejam admissiveis nas Alfandegas do Brazil todos e quaisquer generos,
fazendas e mercadorias transportados, ou em navios estrangeiros das
Potencias, que se conservam em paz e harmonia com a minha Real Corda,
ou em navios dos meus vassalos. (BRASIL, 1808)

Como se depreende do trecho da Carta colacionado acima, abriu-se as nacgdes
“‘amigas”, isto é, aquelas que ndo se configuravam em situacdo de conflito com
Portugal, e, em especial ao Império britanico, a possibilidade de comercializar nos

portos brasileiros.

Como dispbde Rodriguez (2015, p. 27), a abertura dos portos para as nacdes amigas
tratou-se do final do periodo colonial brasileiro, em razdo do fim do monopdlio do
comércio do Brasil por parte de Portugal, havendo sua oficializacdo e consagracéo

efetiva com a independéncia formal em 1822.

Somado a isso, esse fato é tratado como um marco de desenvolvimento da atividade

portuaria brasileira, pois:

Em consequéncia direta desta nova situacdo, iniciou-se um movimento
comercial crescente entre o Brasil e a Europa, principalmente com a
Inglaterra, fazendo com que os trapiches se multiplicassem as centenas ao
longo de toda a Costa Brasileira e dos rios navegaveis de vertente oceanica,
em “Regime de Permissao”. (RODRIGUEZ, 2015, p. 27)

Em continuacdo com a expansdo do setor e o aumento rapido na circulacdo de
mercadorias no comércio internacional, o governo real portugués no Brasil procedeu

a criacdo de novas normas, para atender as novas demandas do mercado:

No ano seguinte o Principe ordenou que o Conselho da Fazenda mandasse
demarcar terrenos na praia da Gamboa e Saco do Alferes para que fossem
aforados ou arrendados para construcdo de novos armazéns. Para minimizar
os efeitos do aumento repentino da circulacdo de mercadorias no Porto, D
Jodo VI baixou um decreto liberando alguns produtos para serem
despachados por estiva, avaliado sobre as aguas e liberados para deposito
em trapiches particulares. (VIEIRA, 2011, p. 03)

1.2 PERIODO IMPERIAL

O desenvolvimento fisico das instalacfes portuarias e a evolucao legislativa do setor
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continuaram em uma crescente com a Independéncia do Brasil. Evidéncia disso foi o
sancionamento da Lei de 29 de agosto de 1828, por Dom Pedro I, que estabelecia a
possibilidade de empresas privadas nacionais ou estrangeiras, associadas em
companhias ou nao, realizar obras publicas que tivessem “por objecto promover a
navegacao dos rios, abrir canaes, ou construir estradas, pontes, calcadas, ou

aqueductos” (BRASIL, 1828), mediante o pagamento de taxas de uso e de passagem.

Em conjunto, em 1836 foram instituidas as mesas de renda (GABLER, 2016), postos
alfandegados de menor estrutura, destinados a fiscalizacdo da movimentacdo de
mercadorias e recolhimento de tributos em portos menores, tornando a atividade

fiscalizatéria e de arrecadacdo mais eficiente.

Neste periodo, também, ocorreu o crescimento da marinha mercante brasileira,
especialmente em virtude dos empreendimentos de Bardo de Maua e incentivo do

governo brasileiro:

Somente a um estaleiro localizado na Ponta da Areia, em Niter6i, de
propriedade do Bardo de Maud, a Marinha encomendou, entre 1849 e 1883,
doze navios do tipo vapor, cruzador/corveta, canhoneira, galeota e patacho.
(GOULARTI FILHO, 2011, p. 314)

Os navios da Companhia de Estabelecimento da Ponta da Areia, de Bardo de Maua,
destinados a cabotagem na costa brasileira, como também de linhas para o Atlantico
Sul, América do Norte e Europa, proporcionaram, a partir dai, um incremento do
comeércio brasileiro (AIRES e FRAGOSO, 2009, p. 7).

N&o obstante o impulsionamento do comeércio maritimo brasileiro, as instalacdes

portuarias ndo acompanharam o crescimento quantitativo e qualitativo:

A questdo é que, para exportar apenas café e aclcar, os portos nado
precisavam de muitos equipamentos, a ndo ser de guindastes e de méao de
obraintensiva. [...] Assim, nada se fazia para melhorar os portos. A estrutura,
a operacionalidade e a legislacdo portuaria no Brasil foram sempre muito
precarias, cartoriais e corporativas, gerando servigcos caros e ineficientes.
Enquanto outras nacdes investiam em seus portos como principais pontos de
contato com o exterior, sobretudo para o crescimento das atividades
comerciais, o Brasil ndo se ocupou dos seus. (MANTELI, 2012, p. 16)
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Como se depreende do exposto, os principais produtos exportados pelo Brasil na
época, o café e a cana de acucar, ndo demandavam grandes estruturas portuarias.
Em razéo disso, o governo imperial ndo dispendeu grandes esfor¢os e investimentos

para modernizar suas instalacoes.

Até a metade do século XIX, essas estruturas rasticas eram suficientes, pois 0s navios
eram de madeira e ndo demandavam grandes calados para poderem atracar nos
terminais. Também, os produtos eram quase todos manufaturados ou naturais, como
0 proprio café e a cana de agucar, mas também frutas, madeira, minerais, que podiam

ser facilmente embarcadas pelos estivadores.

Ocorre que, com a introducéo da era da industrializacéo, essas condicoes mudam. As
embarcacdes passam a ser maiores e construidas com ac¢o, necessitando de portos
com maiores calados para poderem operar. As manufaturas sdo substituidas por
produtos industrializados. Comeca-se a produzir em excedéncia, 0 que gera a

necessidade de o escoamento ser mais veloz.

Conforme disposto anteriormente, ao contrario dos demais paises, em especial 0s
europeus, o Brasil, confortavel com sua situacao, limitou o investimento nos portos.
Em consonéancia, a baixa capacidade econdmica do Estado para arcar com 0sS
altissimos custos das obras de expansao das instalacdes, aumento do calado, criacdo
de zonas de armazenagem, construcéo de ramais ferroviarios para apoia-las, dentre
outras melhorias necessarias, impedia o desenvolvimento. Como a exploracédo deste
setor era exclusiva do Estado, sem o incentivo financeiro publico, os portos tornaram-

se defasados tecnologicamente em pouco tempo.

Por essa razao, qual seja, o setor necessitando de investimentos para ser
modernizado, o governo imperial editou o Decreto n°® 1.746 em 1869, plano proposto
pelo engenheiro e politico Manoel da Cunha Galvao, conhecida como Lei de Docas,
com o objetivo de melhoramento dos portos, sendo o primeiro instrumento legislativo

gue previu a concessao da exploracado do setor a iniciativa privada:

Art. 1° - Fica o Governo autorisado para contractar a construccdo, nos
differentes portos do Imperio, de décas e armazens para carga, descarga,
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guarda e conservacdo das mercadorias de importacdo e exportacao
(BRASIL, 1869).

Dessa forma, a Lei de Docas, inspirada no sucesso do modelo de concessodes das
ferrovias, dispunha que o Estado continuava com a propriedade de todas as estruturas
dentro dos limites dos portos de forma exclusiva, apenas afastando seu dominio em

face aos particulares. Neste ponto, explica Frezza:

Essa espécie de concessdo nado conferia a empresa a propriedade do
territério em que realizava suas operacdes, nem dava direito de legislar sobre
a atividade. Contudo, esse modelo permitia que as empresas exercessem
controle dos objetivos das atividades e das operacbes realizadas,
constituindo-se como instancias de autoridade dentro do porto (FREZZA,
2016, p. 23).

Assim, ao ser contratada pelo governo imperial para realizar as obras, a
concessionaria arcava com todo o seu custo, recebendo, em contrapartida, a
possibilidade de administrar, recolher e cobrar taxas sobre a carga, descarga,
conservacao e demais operacdes no proprio porto, por um prazo ndo superior a 90
anos. Este modelo ficou conhecido por ser um regime autossustentavel, ou self-
supporting, pois, da mesma forma que o empresario privado era responsavel pela
totalidade dos custos, recebia seu pagamento através da exploracdo de sua

construgao.

Porém, como Gomes (2016, p. 268) aborda, um ponto controverso do Decreto era que
nao havia previsao de concorréncia publica entre os agentes privados. As propostas
das companhias eram analisadas individualmente pelo governo, que as escolhia com

base nas circunstancias da situacdo concreta, ou seja, subjetivamente.

Esse fato provou-se determinante para o malogro do projeto de melhoramento dos
portos, pois, a despeito das grandes expectativas de vultuosos investimentos e
participacdo do setor privado, segundo Versiani (2016, p. 39), “o investimento em
infraestrutura levado a cabo pelos particulares monopolistas néo foi feito num nivel

suficiente para atingir o desenvolvimento esperado pelos governantes”.

Gomes (2016, p. 268) destaca, ainda, que 0s Unicos casos concretos de sucesso da

Lei de Docas, quais sejam, o Porto de Santos e o Porto de Manaus, ocorreram em
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virtude de uma competicdo, prévia a proposta, entre grupos de empresarios

interessados em investir no setor:

Em S&o Paulo, ganhou o pleito o consércio formado em torno dos
empresdérios franco-brasileiros Candido Gafrée e Eduardo Pallasim Guinle e,
no Amazonas, venceu a firma Bronislaw Rymkiewicz & Comp. (GOMES,
2016, p. 269)

Outro ponto em desfavor da aplicacéo pratica da Lei de Docas era que, muitas vezes,
as taxas auferidas pelas companhias ndo eram suficientes para cobrir os custos das
obras, entdo poucas empresas se arriscaram nesses empreendimentos. Também, o
governo imperial temia uma monopolizacdo do setor, estratégico e de seguranca
nacional, pela iniciativa privada. Por conta dessas particularidades, o governo nao
recebeu muitas propostas e, as que recebia, estava relutante em aceitar com bons

termos para as companhias (GOMES, 2016, p. 270).

Em resumo, com o revés dos resultados préaticos da Lei de Docas, grande parte dos
portos brasileiros continuaram atrasados em questdo de tecnologias, estrutura e

capacidade operacional.

Assim, a tendéncia praticada pelo Estado, e ocorrida na pratica, era o repasse do
direito de exploracado portuaria a iniciativa privada, mesmo que a propriedade da area

do porto e de tudo o que continha nele ainda fosse dele.

1.3 PERIODO REPUBLICANO

As vultuosas mudancas politicas que levaram ao fim da monarquia e a Proclamacéo
da Republica, em 1889, ndo resultaram em grandes mudancas e inovagdes no cenario

legislativo portuario.

Os portos que haviam sido concedidos ao setor privado mantinham-se neste modelo.
Em especial, a companhia que havia assumido a concessao do Porto de Santos em

1888, através do Decreto n° 9.979 assinado pela entdo Princesa Regente Isabel,
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transformou-se, em 1890, na Companhia Docas de Santos (CDS), o primeiro porto

organizado do pais?, que tera seu conceito definido no préximo capitulo.

Em razéo desta concessao ao grupo econémico com maior fortuna do pais a época
(BERNARDINI, 2021, p. 35), o Porto de Santos largou na frente e se consagrou como
0 maior e mais importante porto brasileiro, recebendo consideraveis investimentos em

obras de expansao e melhoria:

A cidade de Santos viu a sua rotina completamente afetada com a
inauguracdo do moderno cais. Os velhos e antigos trapiches e pontes,
fincados em terrenos lodosos, foram substituidos por aterros e muralhas de
pedra. Foram construidos também uma via férrea com bitola de 1,60m e
novos armazéns para guarda de mercadorias, compondo assim as obras do
novo porto organizado.

Inaugurado em 1892, o porto expandiu-se de forma acelerada, estando até
mesmo plenamente adaptado a utilizacdo de contéineres. (STEIN, 2002, p.
29-30)

N&o obstante o pujante crescimento do Porto de Santos sob a administracdo da CDS,
0 setor portuario ainda ndo havia conseguido se modernizar como o esperado, pois
“ndo houve a preocupacao por parte dos governantes em construir uma politica de
investimentos, e o Pais ficou debilitado em relagcdo a atividades portuarias
permanentes” (KAPPEL, [S.1.]). Isso se deveu, segundo Kappel, ao carater liberal das
concessbes, em que 0S empresarios objetivavam primariamente a geracdo e

obtencao de lucro antes que o desenvolvimento nacional.

O governo, entdo, realizou tentativas de subsidiar o setor, criando, por exemplo, a
Caixa Especial de Portos, através do Decreto n° 4.859, de 08 de junho de 1903, sob
gestdo da Comisséao Fiscal e Administrativa das Obras do Porto do Rio de Janeiro e,
posteriormente, da Inspetoria Federal de Portos e Canais. (AIRES e FRAGOSO, 2009,
p. 08). O programa tinha a finalidade de realizar investimentos com seus proprios
recursos, que eram angariados por uma taxa de 2% em ouro sobre produtos
importados e 1% sobre produtos exportados (RODRIGUEZ, 2015, p. 31).

4 HISTORIA. Porto de Santos. [S.1.]. Disponivel em: < https://www.portodesantos.com.br/conheca-o-
porto/historia-2/>.
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Posteriormente, o advento de Getulio Vargas ao poder, a partir da década de 1930,
gerou grandes mudancas legislativas nos regimes de exploracdo portuaria. Nesta
época, em razdo da magnanima importancia que o comeércio maritimo havia adquirido,
0s portos tinham logrado o status de um setor estratégico e de seguranca nacional.
Por isso, Vargas, politcamente adepto do nacionalismo, isto é, ideia de que os
interesses nacionais devem ser diretamente protegidos pelo Estado, iniciou um

programa estatizante do setor portuario (RODRIGUEZ, 2015, p. 30).

Assim, nas palavras de Porto (2007, p. 62), “o Estado brasileiro passou a se apropriar
novamente do controle dos nossos portos dentro de uma filosofia de maior
participagdo na economia, que resultou no planejamento da atividade econémica

nacional centralizada no governo federal”.

Em 1934, foram editados diversos decretos regulamentando o setor, tornando-se uma
primeira sistematizacéo de direito portuario no Brasil, perdurando até a promulgacao

da Lei n° 8.630 em 1993, conhecida como Lei de moderniza¢ao dos Portos.

O Decreto n° 24.447/34 definiu os portos organizados e distribuiu as competéncias
dos ministérios intervenientes no setor. Ao Ministério da Viag¢ado e Obras Publicas, por

exemplo, foi definida a competéncia de realizar:

Art. 4° - [...] obras de melhoramento de portos, o aparelhamento déstes e sua
exploracdo comercial, bem como o julgamento da conveniéncia das
concessodes de terrenos de marinhas ou acrescidos, do ponto de vista das
exigéncias presentes ou futuras, daquelas obras e aparelhamento.

Ja o Decreto n° 24.508/34 estabeleceu uma uniformizacdo das taxas cobradas e
atividades prestadas em todos o0s portos organizados do pais, além de atribuir ao
Departamento Nacional de Portos e Vias Navegaveis (DNPVN), 6rgéo vinculado ao
Ministério da Viacao e Obras Publicas, a competéncia de explora-los diretamente, ou

sob sua fiscalizagdo, quando concedidos ou arrendados.

Por seu lado, o Decreto n° 24.599/34 revogou a Lei de Docas e ditou novas normas

de regulamentacdo das concessfes da exploracdo dos portos aos Estados e a
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iniciativa privada. Por fim, as normas atinentes a regulacao das instalacdes portuarias

foram trazidas por meio do Decreto n° 24.511/34.

Este sistema legislativo sobre direito portuario formava um verdadeiro monopdlio
estatal do setor. Isto porque, o art. 2°do Decreto n° 24.511/34, estabelecia a
exclusividade dos portos organizados do embarque e desembarque de mercadorias
gue adviessem da sua hinterlandia ou que a ela se destinassem (VERSIANI, 2016, p.

40). Em razéo dessas normas, segundo Versiani:

A amplissima definicho de hinterland, portanto, garantia aos portos
organizados o monopdlio da atividade portuaria. Como a reforma legislativa
fez com que todos os portos se tornassem organizados e, portanto,
propriedade da Unido, percebe-se que ndo havia atividade portuaria que nao
fosse feita pela Unido ou por seu concessionario (VERSIANI, 2016, P. 40).

Evidentemente, como dispbe Versiani no trecho colacionado acima, a exploracéo
portuaria também poderia ser concedida aos demais entes, principalmente aos
Estados, enquanto a iniciativa privada mantinha as antigas concessoes, a exemplo do

Porto de Santos.

Neste ponto, em 1944 foi editada o Decreto-Lei n°® 6.460, que possibilitava aos
Estados e aos Municipios a construcdo e a consequente exploracédo de instalacdes
portuarias. Porém, importante ressaltar que o Decreto-Lei ainda considerava estas

instalacdes propriedade federal (art. 2°).

Como se depreende do exposto, o periodo governado por Getulio Vargas foi
caracterizado por grande e importante producao legislativa sobre direito portuario,
mudando o rumo dos seus regimes de exploracédo, que antes era marcado por uma
grande presenca do setor privado, principalmente de agentes econdmicos

estrangeiros, tornando-se uma atividade privativa estatal.

Assim, os portos dependiam de investimentos quase que exclusivamente estatais, 0
gue nem sempre ocorria em niveis significativos, ante as recorrentes faltas de
recursos do Estado. Por isso, durante todo o periodo de vigéncia deste sistema
normativo de 1934, foram criadas taxas buscando gerar receita destinada ao

melhoramento, ampliacdo e aparelhamento dos portos organizados.
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A exemplo, o Decreto-Lei n°® 8.311 de 1945 criou as Taxas de Emergéncia, que
objetivava, justamente, a criacdo de uma receita especial destinada a investimento
nos portos. Ja o Decreto-Lei n°® 9.681 de 1946, autorizou aos administradores
portuarios a cobranca de Obrigacdes Portuarias, que funcionavam como empréstimos
por meio de obrigacdes (art. 1°). Ulteriormente, em 1958, a Lei n® 3.421 substituiu a
Taxa de Emergéncia pela Taxa de Melhoramento dos Portos, além de criar o Fundo
Portuario Nacional (FPN), destinado a prover recursos para o melhoramento dos

portos e das vias navegaveis do pais, constante do Plano Portuario Nacional.

Foi feita, também, uma tentativa de possibilitar a participacéo dos particulares no setor
portuario, através da figura dos terminais portuarios de uso privativo, previstos no
Decreto-Lei n® 5/66. A norma “veio dispor que qualquer pessoa poderia ser autorizada
a construir e operar as instalacdes portuarias [...] desde que exclusivamente
destinadas a uso préprio” (LOBO, 2000, p. 21). Porém a restricdo ao uso apenas de

cargas proprias limitou a aplicacdo pratica deste regime.

Outra importante inovacao foi a criacao, por meio da Lein®6.222 de 1975, da Empresa
de Portos do Brasil S.A. (PORTOBRAS), vinculada ao Ministério dos Transportes, e a
extingdo do DNPVN. A PORTOBRAS, havia a finalidade de realizar atividades
relacionadas com a construcdo, administracdo e exploracdo dos portos e das vias
navegaveis interiores, exercendo a supervisao, orientacdo, coordenacao, controle e
fiscalizacdo sobre tais atividades (art. 3°). Como resultado, a empresa “centralizou o
sistema portuério, encampando diversos portos concedidos. As companhias docas
tornaram-se vinculadas a ela, e passariam a ser exploradas diretamente pela Uniao”
(GOLDBERG, 2009, p. 66).

Como dito anteriormente, este sistema legislativo sobre direito portuario perdurou até
a década de 1990, ou seja, vigeu por aproximadamente 60 anos. Em um momento de
baixos investimentos e da desarmonia normativa entre as administragcbes dos
diferentes portos, além da possibilidade de agentes privados estrangeiros
monopolizarem o setor, a sua tomada pelo Estado teve significativa importancia.

Através dele, foi criada uma uniformizacao das normas e das regras da administracéao
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dos portos, gerando seguranca juridica e fatica, além de desenvolver socialmente o

seu entorno.

Ocorre que, a falta de atualizacdo das normas e a limitagdo da capacidade de
investimento do Estado em um momento em que, no mundo, 0s portos, e a tecnologia
de forma geral, evoluiam de forma incrivel, prejudicou o crescimento do setor no

Brasil, ocasionando problemas que perduram até os dias de hoje.

A ineficiéncia do Estado em administrar e garantir os investimentos necessarios para
a ampliacdo e evolucédo dos portos fez com que suas estruturas se estagnassem e
nao acompanhassem a modernizagdo internacional, tornando-se obsoletas e

deterioradas. Sobre isto, comentam Aires e Fragoso:

Em funcdo da incapacidade demonstrada pelo Estado em propiciar os
investimentos necessarios para as modernizacfes exigidas pelos portos em
funcdo da evolucao no sistema de transporte maritimo mundial, assim como
pelos arcaicos métodos gerenciais adotados, 0s Nn0ssos portos passaram por
um longo processo de sucateamento, fazendo com que o “gap” tecnolégico
entre eles e os portos mais avancados do mundo como os de Roterda, Hong
Kong e Cingapura, se tornasse um verdadeiro abismo (AIRES e FRAGOSO,
2009, p. 09).

N&o so problemas envolvendo a obsolescéncia das estruturas prejudicavam os portos,

mas também o “Custo Brasil”:

Sem acessos terrestres adequados, sem calado suficiente para os grandes
navios que levavam mais carga, € com excesso de burocracia e de pessoal
protegido por uma legislacao trabalhista que datava de 1934, o custo final da
operacao portudaria e do frete se tornou insustentavel para importadores e
exportadores. Os produtos importados ficavam muito caros no mercado
nacional; e os exportados perdiam competitividade frente aos de outros
paises. Nasceu, ai, o que se convencionou chamar “Custo Brasil”. (MANTELI,
2012, p. 17)

Como disposto acima, a burocracia estatal junto a ineficiéncia portuaria, seja pela
demora nos servigos, ocasionados, em parte, pelos sindicatos atuantes no setor, que
“se utilizavam do seu poder de barganha para negociar 0s servicos com os portos que
eram oferecidos sem a menor qualificagéo dos trabalhadores” (BATISTELLI, 2008, p.
23), geravam altissimas custos portuarios, que acumulados com o frete e o préprio

preco da mercadoria, acarretavam o “Custo Brasil”.
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Evidenciando a discrepancia das atividades portudrias brasileiras com o resto do

mundo, Manteli expde:

Os portos funcionavam, em média, oito horas por dia. Em muitos sabados
sequer abria, e, aos domingos, hem pensar. Em feriados, também né&o. E
navio, como se sabe, ndo faz feriado. Ao contrario do resto do mundo, os
portos brasileiros nao ficavam abertos 24 horas por dia. Os navios que
chegavam ao final da tarde, por exemplo, tinham gque esperar o outro dia para
serem descarregados e/ou carregados. Formavam-se filas. Quem chegava
na sexta-feira a tarde so6 seria atendido na segunda-feira (MANTELI, 2012, p.
36).

Diante desta situacédo, era praticamente impossivel desenvolver qualquer atividade

produtiva e operacional eficiente que envolvessem logistica portuaria no Brasil.

1.4 MODERNIZACAO LEGISLATIVA — LEI N° 8.630, DE 25 DE
FEVEREIRO DE 1993

Em decorréncia destes fatores, viu-se a necessidade de modernizar a legislacao
portuaria, a fim de que houvesse a extincio do monopolio estatal e uma
desburocratizacéo, que pudesse tornar os portos mais eficientes, rapidos, atrativos e

rentaveis.

Uma importante inovacdo adveio da Constituicdo da Republica de 1988, que manteve
a competéncia privativa da Unido em legislar sobre o regime dos portos, navegacéao
lacustre, fluvial, maritima, aérea e aeroespacial (art. 22, X), mas atribuiu, também a
Unido de forma privativa, a competéncia de explorar, diretamente ou mediante

autorizacdo, concessao ou permissao, 0s portos maritimos fluviais e lacustres.

Por meio desta norma, a Carta Magna brasileira abriu 0 caminho para a edi¢cdo, em
25 de fevereiro de 1993, da Lei n° 8.630, a Lei de Modernizagéo dos Portos. A nova
legislacdo criou um novo regime juridico de exploracdo dos portos organizados e
instalagbes portuarias, havendo como finalidade “implementar uma logica de
exploracéo privada, buscando a modernizacao das operacdes e ganhos de eficiéncia”
(FREZZA, 2016, p. 25-26), em contraponto a logica estatal que imperava até o

momento.
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Figura principal do marco regulatério, o porto organizado foi conceituado como o
construido e aparelhado para atender as necessidades da navegacdo e da
movimentac&o e armazenagem de mercadorias, concedido ou explorado pela Uni&o,
cujo trafego e operacdes portuarias estejam sob a jurisdicio de uma autoridade
portuaria (art. 1°, § 1°, 1). Esta definicAo tomou grande importancia na Lei, pois
“delimitou o ambito em que se exercem as fungdes e a autoridade da Administracao
do Porto” (LOBO, 2000, p. 23).

Inicialmente, de forma geral, é possivel compreender que, como dispde Goldberg
(2009, p. 72), a Lei buscou repassar ao setor privado as atividades relativas a
operacdo portuaria em si, ou seja, os préoprios terminais onde as embarcacdes
atracam e onde séo carregadas e descarregadas as mercadorias. Ja ao Estado foi
conferida, em regra, a competéncia de administradora portuéria dentro dos portos
organizados, na figura das autoridades portuarias, com atribuicbes de gestao,

fiscalizacdo dos contratos e manutencao.

A Lei possibilitava, entdo, duas novas formas de o agente privado explorar os portos:
0s terminais de uso publico e os terminais de uso privativo, estes subdivididos em

exclusivos e mistos.

Os terminais de uso publico eram aqueles dentro da area do porto organizado,
submetidos a autoridade portuaria, que podiam ser exploradas por particulares por
meio de arrendamento. Por outro lado, os de uso privativo poderiam se localizar dentro
ou fora da area do porto organizado, em terreno de dominio Util do particular, através

de autorizacéao.

A grande mudanca da Leli, neste ponto, veio em relagéo aos terminais de uso privativo,
positivando sua existéncia, além de prever que pudessem operar cargas de terceiros,
sendo definidos como mistos (art. 4°, § 2°, I, b), o que ndo era permitido no Decreto

n° 5/66. Sobre isso, explica Lobo:

A Lei n°® 8.630/93 redesenhou por inteiro o regime juridico dos terminais
privativos, colocando-os no contexto do seu Capitulo 11, que trata das
instalacdes portuarias ndo pertencentes aos portos organizados. Na vigéncia
da Lei n° 8.630, os terminais portudrios privativos ndo mais séo considerados
excecdes toleradas ao monopélio dos portos organizados. O artigo 4° dispbe
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que a qualquer interessado fica assegurado o direito de construir e operar um
terminal portuario privativo, observados os termos e condicdes da lei. Assim,
os terminais portuarios privativos ombreiam com os portos organizados na
estrutura portuaria brasileira (LOBO, 2000, p. 24).

Junto a isso, houve a criacdo de diversos 6rgdos com suas atribuicbes especificas,
com o objetivo de melhor organizar a regulacdo e regras atinentes aos portos, como
0 Conselho Autoridade Portuaria (CAP). O CAP se formava em quatro blocos de
representantes de todos o0s principais interessados nas atividades portuarias, quais
sejam, membros do governo, em ambito federal, estadual e municipal, dos operadores

portuérios, dos trabalhadores portuarios e dos usuarios portuarios (art. 31).

Algumas de suas atribui¢cdes, conforme o art. 30 da Lei, eram a de homologar os
horarios de funcionamento dos portos (art. 30, Il), opinar sobre propostas de
orcamento (art. 30, lll) e fomentar a sua acédo industrial e comercial (art. 30, V). Na
pratica, o CAP funcionou como um verdadeiro elemento de descentraliza¢do do setor
(GOLDBERG, 2009, p. 74), atuando de forma conjunta as autoridades portuarias para

implementar as politicas portuérias.

No que tange ao trabalho portuario, a Lei buscou, sobretudo:

[...] minimizar e em algumas vezes eliminar todos os impedimentos legais e
institucionais que dificultassem a adaptacdo dos portos brasileiros a livre
iniciativa mercadolégica, buscando uma melhor competitividade (incluindo ai
0 sistema tarifario) pela descentralizacdo do mercado de trabalho e
impedindo a continuacédo dos ditos monopdlios até entao existentes, tanto por
parte do empresariado como dos trabalhadores. (STEIN, 2002, p. 48)

Para isto, foi criado o Orgédo Gestor de M&o de Obra (OGMO), com a func&o de gerir
o fornecimento de méo de obra de portuarios para os servicos de capatazia e estiva,
afastando a atuagéo monopolista dos sindicatos que atrasavam o setor (RODRIGUEZ,
2015, p. 38). Cumpre salientar que a capatazia € o servi¢co de movimentacédo de carga
no cais do porto ou ao longo do costado do navio, enquanto a estiva € a movimentagao

da carga nos pordes ou convés da embarcacao.

Como se depreende da analise da Lei de modernizacéo de Portos, as demandas do
setor, buscando a desburocratizagdo, abertura, organizacdo, descentralizagcdo dos

portos foi atendida.
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Apesar disso, para Manteli (2012, p. 98), a comunidade portuaria continuou com a
mentalidade anterior, além de que o governo ndo se preocupou em modernizar a
administracdo portuaria, gerando incompeténcia, maus Servicos e pouco

desenvolvimento na pratica. Em consonancia, abordam Barbosa, Farranha e Frezza:

Apesar de as modificacbes trazidas pelas normas mencionadas terem
buscado aprimorar e dinamizar a atividade portuaria, verifica-se, ainda,
muitos aspectos deficientes no setor. A dificuldade, o custo e o tempo para a
realizacdo de operacfes indicam que, apds 16 anos da edicdo da Lei n.
8.630/1993, continuaram a existir significativos problemas estruturais a serem
resolvidos. (BARBOSA, FARRANHA e FREZZA, 2015, p. 92)

Por essa razéo, o setor portuario brasileiro ndo apresentou as melhorias e expansées
como a comunidade esperava apés a entrada em vigor da Lei n® 8.630/93, mantendo,
praticamente, as mesmas deficiéncias, motivando a criagdo de um novo marco
regulatorio, com a finalidade de resolver os gargalos da legislacdo antiga, porém,

conservando sua tendéncia privatizante.

2 LEIN°12.815, DE5 DE JULHO DE 2013, E O PORTOS BRASILEIROS
ATUALMENTE

Como disposto acima, apesar de a Lei n°® 8.630/93 modernizar a legislacéo de direito
portuario, possibilitando a melhoria, evolucdo, desburocratizacdo e ganho de
eficiéncia do setor, ndo foi suficiente para resolver completamente a situacdo dos
portos do Brasil, que muitos atribuiam como um dos principais entraves para o pleno
desenvolvimento pais (BARBOSA, FARRANHA, FREZZA, 2015, p. 89), em razéo,
principalmente, da falta de competitividade entre os agentes privados e os portos

publicos.

Este ambiente interno sucedeu na edicdo de um novo marco regulatorio, a Lei n°
12.815 em 5 de junho de 2013, a Lei de Portos, tendo como principal objetivo manter
a tendéncia e légica privatizante no setor, mas com um enfoque em criacdo de

competitividade. Abordando esta finalidade, Gibertoni explica:
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Nunca foi suficiente a privatizagdo dos servigos, mas era necesséria a quebra
de monopdlio das operacdes, bem como promover a competitividade,
permitindo eficiéncia e a diminuicdo de custos nas atividades portuarias. SO
através da eficiéncia é que se pode alcancar boa produtividade e baixos
custos. E custos baixos através da competitividade. Quem ndo tem
competitividade morre. E essa a tratativa da iniciativa privada.

E, é nesse sentido, a nova Lei dos Portos — Lei 12.815/2013, uma vez que
prioriza a competitividade (GIBERTONI, 2014, p. 414).

Assim, a privatizag&o no setor nao era um fim em si mesmo, mas feito com um objetivo
de aplicar a l6gica da iniciativa privada e do direito privado, através da competividade,
da concorréncia, da isonomia entre os atores, da liberdade de acdo, das regras
econdmicas de oferta e demanda, para que, em razao delas, os agentes do setor

portuario buscassem uma maior eficiéncia em seus servicos.

Caso ndo houvesse competicdo e concorréncia, a empresa ndo seria estimulada a,
por exemplo, ser mais eficiente, de melhorar os acessos ao seu terminal, de
implementar um programa de dragagem, de expandir sua retro area, de comprar

novos guindastes, de investir na capacitacao profissional etc.

Para isso, a Lei estabeleceu novas diretrizes e conceitos para a exploracao dos portos
organizados e da infraestrutura portuaria, que Gibertoni explicita como sendo,

principalmente, a:

a) expansdo, modernizacdo e otimizacdo da infraestrutura e da
superestrutura que integram os portos organizados e instalagfes portuérias;
b) garantia da modicidade e da publicidade de tarifas e pregos praticados no
setor, da qualidade da atividade prestada e da efetividade dos direitos dos
usuarios; c¢) estimulo a modernizacdo e ao aprimoramento da gestao dos
portos organizados e instalacdes portudrias, a valorizagéo e a qualificacao da
mao de obra portuaria e a eficiéncia das atividades prestadas; d) promog¢éo
da seguranca da navegacdo na entrada e na saida das embarcacfes dos
portos; e e) estimulo a concorréncia, incentivando a participacdo do setor
portuario e assegurando o amplo acesso aos portos organizados, instalacoes
e atividades portuarias. (GIBERTONI, 2014, p. 415).

Com base nesta nova Lei, continuaram as tendéncias privatizantes do setor, que
resultaram na histérica desestatizacdo dos Portos de Vitéria e Barra do Riacho,
objetos deste trabalho. Nesta seara, é imperioso o seu estudo, a fim de entender seus
conceitos e suas previsdes quanto aos regimes de exploracdo portudria, participacao
privada, atuacéo dos érgdos e agéncias de controle e regulacéo, entre outros pontos

gue a Lei de Portos abarca.



24

2.1 CONCEITUACAO

O mais importante conceito que circunda a Lei de Portos continua sendo o de porto
organizado, pois traz reflexos em todas as demais definicdes, inclusive nos regimes

de exploragdo possiveis.

A Lei conceitua o porto organizado em seu art. 2°, |, como sendo o “bem publico
construido e aparelhado para atender a necessidades de navegacado, de
movimentac&o de passageiros ou de movimentacao e armazenagem de mercadorias,

e cujo trafego e operacdes portuarias estejam sob jurisdicdo de autoridade portuaria”.

Deste conceito, importa consignar que o porto organizado € sempre um bem publico.
Isto significa dizer que tudo que esteja dentro de sua area é de propriedade da Uniao,
como os terrenos, construcdes, instalacdes, guindastes etc. Ndo se admitiu mais a
possibilidade de bens privados dentro dos portos organizados, como era na Lei n®
8.630/93, o que confirma sua destinacéo publica (GIBERTONI, 2014, p. 419).

Neste ponto, o art. 2° Il, conceitua a area do porto organizado, sendo a “area
delimitada por ato do Poder Executivo que compreende as instalacdes portuarias e a
infraestrutura de protecéo e de acesso ao porto organizado”. Assim, a delimitagéo e/ou
alteracao da area/poligonal do porto organizado, que compreende todos os limites de

sua area, é feita por um decreto do Presidente da Republica (art. 15).

Isto € um fato de grande relevancia prética, pois, ao incluir ou excluir determinada area
da poligonal do porto organizado, o terminal portuario pode se submeter a jurisdicéo
de uma autoridade portuaria ou nao, tendo em vista que, conforme o art. 17 da Lei de
Portos, cabe a ela a responsabilidade de administrar os portos organizados. No Brasil,
foram criadas diversas empresas publicas para figurarem como as autoridades
portuarias dos portos organizados, as Companhias Docas, de capital majoritario da

Unido.
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As principais competéncias das autoridades portuérias estao dispostas nos artigos 17
e 18 da Lei de Portos, mas podem ser resumidas como: (I) gestdo do espaco portuario;
(I) promocéo da infraestrutura basica terrestre e aquaviaria e o servigo condominial,
gue serdo utilizados de forma comum; (Ill) coordenacédo das operacdes portuarias e
promoc¢do da interacdo com a comunidade portuéria; (IV) promocédo de negdcio,
atentando-se a uma boa pratica comercial e relacional; e (V) promocdo do
desenvolvimento regional, a fim de atender aos interesses de toda a comunidade esta

envolvida, direta ou indiretamente, com a atividade do porto.

Importante frisar, além destas principais competéncias, o dever das autoridades
portuarias de zelar zelando pela realizacdo das atividades com regularidade,

eficiéncia, seguranca e respeito ao meio ambiente (OBREGON, 2017, p. 139).

Diante disso, possivel dizer que a Lei n° 12.815/13 estabeleceu, de forma geral, as
mesmas atribuicdes as autoridades portuarias da antiga Lei n°® 8.630/93, ou seja,
“fiscalizar e manter o perfeito andamento das atividades portudrias, adotando medidas
necessarias para o bom desempenho do porto” (GIBERTONI, 2014, p. 420).

Insta salientar o teor do caput do art. 17 da Lei de Portos acima colacionada, que
indica a possibilidade de a administracdo do porto ser explorada, também, pelos
delegatarios e concessionarios, demonstrando conformidade com a norma
constitucional (art. 21, XII, f), que atribuiu & Unido a competéncia privativa de explorar
0s portos, prevendo, ndo obstante, a exploracdo indireta, mediante autorizacao,

concessao ou permissao (art. 21, XIl, f).

A delegacéo, disposta no art. 2°, X da Lei 12.815/13, é a “transferéncia, mediante
convénio, da administracéo e da exploracdo do porto organizado para Municipios ou

Estados, ou a consércio publico”.

J& a concessao, art. 2°, IX, é a “cessao onerosa do porto organizado, com vistas a
administracao e a exploracao de sua infraestrutura por prazo determinado”, ocorrendo

mediante licitacao.
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Destarte, ambas modalidades fazem referéncia ao mesmo objeto, qual seja, a
administracao e exploracdo do porto organizado em si, isto €, das competéncias e
responsabilidades da autoridade portuaria. Porém, a delegacao é a transferéncia aos
Municipios ou Estados, enquanto a concessao as pessoas juridicas de direito privado,

sejam elas empresas publicas, de economia mista ou totalmente privadas.

Deve ser ressaltado que a concessdo ndo € meramente a cessdo de area, mas
também a prestacao de servi¢o publico. O objeto do contrato de concessao pode ser
variado, mas sempre sendo a prestacdo do servigco portuario, conforme dispde o
Decreto n°® 8.033/13, que veio para regulamentar a Lei de Portos, principalmente no

gue tange a regulagéo da exploracéo dos portos organizados e instalagdes portuarias:

Art. 20. O objeto do contrato de concessao podera abranger:

| - o desempenho das fun¢des da administracéo do porto e a exploracéo direta
e indireta das instalacdes portuarias;

Il - o desempenho das fun¢Bes da administracdo do porto e a exploracdo
indireta das instalacdes portuarias, vedada a sua exploracdo direta; ou

Il - o desempenho, total ou parcial, das fun¢cdes de administragdo do porto,
vedada a exploragdo das instalagdes portuarias.

A exemplo, o objeto deste estudo, a desestatizacdo dos Portos de Vitéria e Barra do
Riacho, ocorreu através de uma concesséao, tendo em vista que houve a transferéncia

da administracédo destes portos a uma empresa privada.

Além da prépria administracao do porto organizado, a Lei de Portos também prevé a
exploragdo pelo setor privado de instala¢des portuarias. Estas estdo dispostas em seu
art. 2°, lll, como “instalacao localizada dentro ou fora da area do porto organizado e
utilizada em movimentacdo de passageiros, em movimentagdo ou armazenagem de

mercadorias, destinadas ou provenientes de transporte aquaviario”.

Configuram-se como instalacdes portuarias, portanto, todo o tipo de area dentro ou
fora do porto organizado que preste algum dos servigos portudrios indicados pela
norma acima, como 0s terminais portuarios, que sao as estruturas fisicas em que, de
fato, hd a movimentagéo de carga ou pessoas, e as areas de armazenagem de carga,

como os recintos alfandegados.
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bY

Quanto a exploracdo indireta de instalacdo portuaria localizada dentro de porto
organizado (submetida a autoridade portuaria), ou seja, a possibilidade de repasse ao
setor privado, a Lei de Portos estabelece que seria feita por meio de arrendamento,
definindo-o, no art. 2°, XI, como a “cessdo onerosa de area e infraestrutura publicas
localizadas dentro do porto organizado, para exploracdo por prazo determinado”,

realizada por meio de licitacao.

Como dispde Castro Junior (2018, p. 209), estes terminais estdo submetidos a maior
controle, burocracia e regulacéo. Isto porque, por estarem localizados dentro do porto
organizado, publico, devem pagar tarifas a autoridade portuaria, prestar seus servigos
a todos que demandem, sem discriminacao, além da obrigatoriedade de contratar mao
de obra portuaria via OGMO. Também pelo fato de eles préprios poderem cobrar
tarifas dos usuarios, sofrem um consideravel controle regulatério por parte da Agéncia
Nacional de Transportes Aquaviarios — ANTAQ, como sera melhor delimitado avante.
O principal motivo, porém, é a previsdo da necessidade de licitacdo, que gera

morosidade, lentiddo e incertezas, podendo afastar empresas interessadas.

Ja em relacdo a exploracao indireta de instalacdo portuaria fora da poligonal do porto
organizado, estabeleceu-se o regime de autorizacdo, sendo, com base no art. 2° XII,
a “outorga de direito a exploracao de instalacdo portuéria localizada fora da area do
porto organizado e formalizada mediante contrato de adeséo”. Estes terminais, que
antes eram denominados de uso privativo, podendo ser mistas ou exclusivas, em
razao das restricdes do uso de carga de terceiros, foram alterados para terminais de
uso privado (TUP), ndo havendo qualquer diferenciagdo entre carga propria e carga

de terceiros.

A possibilidade de os TUP’s operarem carga de terceiros sem qualquer tipo de
restricdo tornou o sistema portuério publico e privado mais competitivo, pois antes
apenas os terminais publicos podiam operar todo tipo de carga. Com a mudanga, “os
gestores dos portos publicos se viram obrigados a encararem um novo mercado,
deixando a posicdo monopolista de outrora em busca de maior competitividade e de
novas receitas” (MELLO e MONTEIRO, 2021, p. 209).



28

Possivel dizer, ainda, que esta mudanc¢a adequou a legislacédo portuaria brasileira as
normas praticadas internacionalmente, tendo em vista que, como abordam Barbosa e
Guerize (2020), esta limitacdo ia ha contramdo do mundo, ja que os paises com alto
desenvolvimento econdmico objetivam sempre a maxima produtividade de seus
ativos. Como consequéncia da retirada desta restricdo, ocorreu um aumento
expressivo da capacidade de movimentacao de cargas, por meio de investimentos da
iniciativa privada (BOTTER e FRANCISCO, 2017, p. 135).

Ao contrario dos terminais localizados na area do porto organizado, os TUP’s n&o se
submetem ao controle da autoridade portuaria, inexistindo obrigatoriedade do
pagamento de tarifas e de contratacdo de mao de obra via OGMO, o que leva a uma
reducao de custos. Além disso, podem estabelecer seus proprios pre¢os e condicionar
seus servicos aos usuarios. Sobretudo, sdo explorados por meio de autorizacéo,
através de um contrato de adesao, um procedimento mais rapido e eficiente que as
licitacdes, pois ndo ha necessidade de concorréncia e de todos os demais requisitos

do procedimento licitatério.

Também sao previstos outros tipos de instalacdes portuéarias fora da area do porto
organizado, sendo: a estacdo de transbordo de cargas, que é limitada a operacao de
transbordo de mercadorias de navegacéo interior ou cabotagem (art. 2° V); a
instalacédo portuaria publica de pequeno porte, para movimentacado de passageiros ou
mercadorias em embarcacdes de navegacéao interior (art. 2°, VI); e a instalacdo
portuaria de turismo, que, como o proprio nome revela, € utilizada em embarque,
desembarque e transito de passageiros, tripulantes e bagagens, e de insumos para o

provimento e abastecimento de embarcacdes de turismo (art. 2°, VII).

Colocando de forma simples, portanto, a Lei de Portos previu trés possibilidades de
desestatizacdo do setor portuério brasileiro, por meio do regime de: concessao,
guando ha transferéncia da administracdo portuaria do porto organizado;
arrendamento, quando ha transferéncia de instalagédo portuaria dentro area do porto
organizado; e autorizacdo, quando ha a outorga de direito de utilizacdo de instalacao

portuéria fora da area do porto organizado.



29

Através do estabelecimento destes regimes, busca-se criar um ambiente
concorrencial e competitivo entre os portos publicos e os terminais arrendados com
os TUP’s, objetivando um impulsionamento da eficiéncia e da capacidade operacional

de movimentacédo de cargas.

2.2 ORGAOS E AGENCIAS ATUANTES

Outro importante ato normativo para o setor portuéario foi o Decreto n® 9.048/17, que
alterou o Decreto n°®8.033/13. Sendo a Unido a Unica competente constitucionalmente
para explorar os portos no Brasil, 0 Decreto definiu que seu poder concedente seria a
Secretaria de Portos da Presidéncia da Republica, ulteriormente extinta e substituida

diretamente pelo Ministério da Infraestrutura — Minfra (art. 1°, P.U.).

As principais atribuicbes deste poder concedente, de acordo com o Decreto n°
8.033/13, sdo a de conduzir o planejamento da exploracédo portuaria, por meio da
elaboracdo de um plano geral de outorgas do setor portuario (art. 2°, 1), que tera
carater orientativo, com a finalidade de subsidiar decisdes relacionadas as outorgas
portuarias em todas as suas modalidades (art. 2°, P.U); definir as diretrizes para a
elaboracdo dos regulamentos de exploracdo portuaria (art. 2°, l1ll); e aprovar a
transferéncia de titularidade de contratos de concessdo, de arrendamento ou de

autorizagéo previamente analisados pela ANTAQ (art. 2°, IV).

Portanto, o Minfra, como representante do Presidente da Republica e do Governo
Federal, ira definir, de maneira especifica, como devera ser conduzido o setor

portuario no Brasil.

Ja a agéncia reguladora, como dito alhures, é a ANTAQ, criada por meio da Lei n°®
10.233/01, que teve seus dispositivos sobre a agéncia alterados pela Lei de Portos.
Ela é definida como entidade da administracdo indireta federal, uma autarquia de

regime especial, vinculada ao Ministério da Infraestrutura (art. 21).

Neste ambito, segundo a propria ANTAQ, sua atuacao principal € a de “implementar

as politicas formuladas pelo Ministério da Infraestrutura, segundo 0s principios e
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diretrizes estabelecidos na legislagdo”, girando em torno de quatro ponto: a regulacéo,

a outorga, a fiscalizacéo e a producéo de conhecimento.

Quanto a regulacao, ainda de acordo com a propria agéncia, deve: emitir regras ao
setor de transporte aquaviario; dispor sobre os requisitos minimos de qualidade na
prestacdo do servico de navegacao; fomentar a concorréncia no setor aquaviario;
estabelecer regras tarifarias aplicadas aos portos organizados e afretamentos;
garantir a padronizacdo técnica e financeira; e estabelecer a metodologia para a
avaliagdo de mercado Estudo de Viabilidade Técnica, Econémica e Ambiental
(EVTEA), necessario para a instalacdo de quaisquer empreendimentos no setor

portudrio.

No que tange as outorgas para a exploracéo indireta dos portos, nas modalidades
explicitadas acima, concessoes, arrendamentos e autorizacdes, a ANTAQ e o poder

concedente trabalham de maneira complementar.

Conforme supracitado, as concessdes da administracdo de porto organizado e 0s
arrendamentos de instalacdes portuarios localizadas dentro do porto organizado
devem ser precedidas de licitacdo. Sendo o poder concedente, cabe ao Minfra definir
as diretrizes do procedimento licitatorio (art. 16, I, Lei n°® 12.815/13), enquanto a
ANTAQ compete realiza-los e elaborar os editais, sempre em conformidade com as
diretrizes (art. 6°, 8 2° e 8§ 3°). Ao fim, o contrato de concesséo ou arrendamento €
celebrado pelo particular junto ao Minfra, devendo a ANTAQ fiscaliza-los (art. 16, 1),

como agente regulador.

De forma similar, as autorizagdes de exploragdo de TUP’s serdo outorgadas pela
ANTAQ, apos o devido requerimento do interessado e processamento do pedido,
segundo o procedimento trazido na Portaria n° 1.064, de 12 de maio de 2020, mas o

contrato de adeséo sera celebrado junto ao poder concedente.

Além das outorgas portuarias, cabe a ANTAQ conceder outorgas de navegacao,
através da emissédo de autoriza¢des para funcionamento de “empresas brasileiras de

navegacao de longo curso, de cabotagem, de apoio maritimo, de apoio portuario,
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fluvial e lacustre, o afretamento de embarcacdes estrangeiras para o transporte de
carga”, conforme disposto no art. 27, XXI, da Lei n°® 10.233/01.

Outro importante atributo conferido a atuacdo da ANTAQ é da fiscalizacdo, devendo
garantir o cumprimento das normas aplicaveis ao setor aquaviario, mediar e decidir

conflitos, através de decisfes colegiadas de seus diretores.

Por fim, a agéncia também é responsavel por realizar a producédo de conhecimento,
que se materializam através do fomento de “estudos especificos e aplicados que
visem, respectivamente, a demanda portuaria e a definicdo de precos e fretes, em
confronto com os custos e o0s beneficios econdmicos transferidos aos usuarios pelos
investimentos realizados” (SANTANA, 2014, p. 52), além da manutencao de uma base

de dados a fim de manter o setor informado.

De forma resumida, portanto, a ANTAQ é competente para elaborar e editar normas
e regulamentos relativos a exploracao da infraestrutura portuéria, garantindo isonomia
Nno seu acesso e uso, a fim de assegurar os direitos dos usuarios e de todos os

atuantes no setor, através do fomento da competicdo (GUERRA, 2018 p. 73).

No ambito desta discusséo, possivel compreender que a nova legislacdo conferiu
grande importancia ao Minfra e a ANTAQ, que se tornaram as duas principais
entidades do setor portuario no Brasil, trabalhando de forma complementar na
regulacéo e planejamento. Enquanto as diretrizes e planejamento geral sdo feitos pelo
poder concedente, a agéncia reguladora é a responsavel por aplicid-los na pratica,

através a sua competéncia regulatoria e normativa.

Significativa alteracdo, porém, ocorreu nas competéncias do CAP, que na Lei n°
8.630/93 havia pujante proeminéncia. Com o novo marco legal, o Conselho deixou de
ser um orgao regulador e deliberativo para ser um 6rgdo meramente consultivo,
havendo sua capacidade decisoria esvaziada (FREZZA, 2016, p. 51), sendo

substituida, justamente, pela ANTAQ.

Esta mudanca € duramente criticada por diversos agentes da comunidade portuaria

por ter diminuido a importancia e as esferas de atuacdo do 6rgdo descentralizador da
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politica portuaria nacional. A exemplo, Sérgio Aquino, presidente da Federacéo
Nacional dos Operadores Portuarios (FENOP), destaca a importancia de um
colegiado composto pelos diversos agentes de uma comunidade local, com poderes

de discutir e deliberar pautas estratégicas do setor®.

Buscando alterar esta situacéao, em 2019 foi apresentado, pela deputada Rosane Valle
(PSB-SP), o Projeto de Lei n® 3564/19°%, visando resgatar o papel regulador e
deliberativo do CAP. Porém o projeto ndo ganhou forca e, at¢ o momento da
publicacdo deste trabalho, estd aguardando designacdo de relator para iniciar sua

tramitacdo nas casas legislativas.

Ja 0 OGMO, ¢6rgéo criado pela Lei 8.630/93, foi mantido pelo novo marco regulatorio,
conservando suas atribuicbes de ofertar trabalhadores avulsos para o servigo
portuario. Importante reiterar que, como dito alhures, apenas o0s terminais portuarios
localizados dentro da area do porto organizado tém a obrigatoriedade de contratacéo
de méo de obra portuaria junto ao OGMO, enquanto aos TUP’s é permitido terem seus

préprios trabalhadores sob regime da CLT (Consolidacéo das Leis Trabalhistas).
2.3 SITUA(;AO ATUAL DOS PORTOS BRASILEIROS

Atualmente, sob a égide da Lei n® 12.815/13, o sistema portuario brasileiro € composto

por 35 (trinta e cinco) portos publicos organizados’.

Destes, 18 (dezoito) sdo delegados a estados ou municipios, a exemplo do Porto de
Sao Sebastido, em S&o Paulo, administrado pela Companhia Docas de Sao Sebastiao

(CDSS), empresa publica estadual.

Outros 15 (quinze) sdo administrados pela propria Unido, por meio, também, de
empresas publicas denominadas Companhias Docas, como o Porto do Rio de Janeiro,

controlado pela Companhia Docas do Rio de Janeiro (CDRJ).

5 PROJETO de lei reestabelece poder deliberativo do CAP. Portos e Navios. [S.1.], 18 jun. 2019.
6 JANARY JUNIOR. Proposto resgata carater deliberativo dos conselhos de autoridade portuéria.
Camara dos Deputados. Brasilia, 12 set. 2019.

7 SISTEMA Portuério Nacional. Ministério da Infraestrutura. [S.l.], 17 mar. 2015.
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Grande mudanca na administracdo de portos organizados, porém, foi a concessao do
Porto de Vitdria e Porto de Barra do Riacho, no Espirito Santo, a uma entidade privada,
a Vports, antiga Companhia Docas do Espirito Santo. Assim, dos 35 portos

organizados, apenas dois sdo administrados por uma empresa privada.

Quanto aos TUP’s, terminais privados localizados fora da area do porto organizado,
existem no Brasil aproximadamente 210 (duzentos e dez). Como dito anteriormente,
esta modalidade de exploracéo foi beneficiada pela Lei dos Portos, ao torna-la mais
acessivel e eficiente. Podendo explorar qualquer tipo de carga, houve um
“crescimento vertiginoso da quantidade de TUP’s, agora em franca concorréncia com
os arrendamentos nos portos organizados” (MELLO e MONTEIRO, 2021, p. 210).

3 DESESTATIZACAO DOS PORTOS DE VITORIA E DE BARRA DO
RIACHO

3.1 HISTORICO DO PORTO DE VITORIA E DE BARRA DO RIACHO
E DA COMPANHIA DOCAS DO ESPIRITO SANTO

Analisando a histéria do Porto de Vitdria, percebe-se 0os mesmos marcos de
crescimento e evolucao que os do setor portuério brasileiro no geral, como abordado

no primeiro capitulo deste trabalho.

O Porto de Vitoria é localizado no municipio de Vitoria, no Espirito Santo, na baia de
Vitéria, abrangendo, também, o municipio de Vila Velha. Ja o Porto de Barra do Riacho

€ localizado no municipio de Aracruz.

Até a década de 1870, o Porto de Vitéria era composto somente por trapiches e
pequenos cais, que funcionavam, basicamente, para embarcacdes que operavam em
cabotagem, isto €, em navegacfes entre portos de um mesmo pais, sendo apenas
uma forma de escoar a producéo para portos maiores, Como um centro gravitacional,
como o Porto do Rio de Janeiro e da Bahia (SANTOS, 2020, p. 04).
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Porém, o crescimento da producao de café no Espirito Santo e Minas Gerais, que em
razdo da sua localizacédo utilizava-se o porto capixaba, demandou uma maior

infraestrutura portuaria, inclusive, para exportacdes. Nesse ponto, comenta Santos:

O inicio da década de 1880 oferece indicios de uma mudanca no quadro da
navegacdo no ES, os relatérios dos presidentes de provincia durante a
década anterior sempre se preocupavam em relacionar a navegagado com a
agricultura e comércio. O tom geral era de preocupacao em alcancar os
progressos técnicos em ambos 0os campos, com destaque para a agricultura,
que seria o motor do desenvolvimento. Uma vez desenvolvida a agricultura e
0 comércio, a navegacao iria promover 0S avangos necessarios para a
provincia. A década dos 1880 é marcada pela radicalizacdo desse discurso
politico, que é acompanhado pelo aumento do volume da producao cafeeira
e inicio do contato direto do Porto de Vitria com portos internacionais. Estar
em contato com portos internacionais era um grande tema, sempre presente
no discurso politico local (SANTOS, 2020, p. 03).

Em raz&do desta demanda foram feitos projetos de modernizagdo do porto, que se
iniciou, de fato, em 1906, quando o Governo Federal autorizou a Companhia Porto de
Vitéria (CPV) a execugdo de 1.130m de cais na faixa da Vila Rubim8, com as obras
terminando apenas em 1927. A expansdo do porto continuou nos anos seguintes,

como aborda Vasconcelos:

As obras do porto de Vitéria aconteceram de forma gradual, com sequentes
interrupgdes. Muitos estudos foram feitos de 1881 até 1910, mas somente no
ano de 1911 as obras tiveram inicio. A 12 Guerra Mundial inviabilizou a
cobertura dos custos e a construcdo do porto foi interrompida em 1914. As
obras foram retomadas apenas em 1925 e foi somente em 1940 que o porto
organizado ficou pronto (VASCONCELOS, 2011, p. 188).

Ao longo dos anos outras obras de modernizagcdo do porto foram realizadas,
construindo armazéns, estacdes de embarque de minério e de terminais de granéis
liquidos e sdlidos, implantacdo do ramal ferrovidrio no acesso ao porto, e, na década

de 1970, a inauguracao do Cais de Capuaba, no municipio de Vila Velha.

Nesta época, precisamente em 1978, foi criado o Porto de Barra do Riacho, em
Aracruz, na area litoranea de Praia das Conchas, sendo abrigado por dois molhes,

ambos construidos em 1976, tendo dois bercos de atracacao.

8 HISTORIA. Vports. [S.l.]. Disponivel em: <http://www.codesa.gov.br/site/site.php?p=historia-n>.
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Ja4 em 1983, o Decreto n° 87.560 consolidou a criacdo da Companhia Docas do
Espirito Santo (Codesa), sociedade de economia mista, com acdes majoritarias da
Unido, para ser a autoridade portuaria dos portos publicos do estado, tendo sua
poligonal delimitada cinco anos depois, abrangendo a area composta pelo Porto de
Vitéria, com todos seus terminais, e o Porto de Barra do Riacho, parte do complexo

portuario em Aracruz.

Antes da desestatizacao dos Portos de Vitoria e Barra do Riacho, o sistema portuario
capixaba funcionava no modelo landlord, em que a autoridade portuaria, Codesa, era
publica, responsavel pela administracédo do porto e pelo fornecimento de condi¢cbes
satisfatorias de infraestrutura portuaria, nos moldes das definicdes da Lei de Portos
de 2013, enquanto as operacfes do porto eram incumbidas a iniciativa privada,

exploradas por arrendamento.

Neste ponto, por exemplo, conforme o Plano de Desenvolvimento e Zoneamento
(PDZ) do Porto de Vitéria de 2017° realizado pela Codesa em parceria com a
Fundacéo de Ensino de Engenharia de Santa Catarina (FEESC), estavam arrendados
as empresas privadas o Terminal de Vila Velha (TVV), especializado na
movimentacao de contéiner, e o Terminal Portuario de Peiu (TPP), especializado em
operacdes de carga, descarga, movimentagcdo, armazenagem e apoio as atividades

offshore.

Desde a fundacéo da cidade, da construcdo dos primeiros trapiches e cais, da criagao
do porto e das suas estruturas modernas, o Porto de Vitoria foi visto com grande

potencial, com a capital sendo tratada como uma cidade com vocacgao portuaria.

Em razéo disso, em busca de impulsionar o setor, 0 Governo Estadual criou diversos
beneficios fiscais, como o FUNDAP, o INVEST e o Compete, que, resumidamente,
diminuem a carga tributaria em operacdes de importacdo e/ou exportacdo em que se

utiliza portos capixabas.

9 BRASIL. Companhia Docas do Espirito Santo. Fundag&o de Ensino e Engenharia de Santa
Catarina. Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto de Vitéria. Vitéria: Companhia
Docas do Espirito Santo, mar. 2018.
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Ocorre que, com a globalizacdo e o aumento extraordinario do comércio internacional,
com navios cada vez maiores e tecnoldgicos, movimentando quantidades maiores de
carga, houve a demanda de portos com infraestrutura e superestrutura mais
modernas, com calado e canal de acesso suficientes, areas de armazenagem,

guindastes etc.

O Porto de Vitéria, seja por conta da geografia de onde esta localizado, seja pela falta
de investimentos e baixa eficiéncia administrativa, ndo p6de se desenvolver da

maneira em que o setor precisava. Na opinido de Vasconcelos:

O Porto de Vitdria ja teve sentenca para encerramento de suas operacdes
por céticos que acreditavam que a pouca profundidade da Baia de Vitéria, as
limitacdbes de acessos e as retroareas ndo eram compativeis com as
evolu¢des do mundo maritimo-portuario. A gestdo publica ha muito tempo
parece ter se esquecido do porto, ele ndo faz parte das politicas publicas
municipais ou estaduais (VASCONCELOS, 2022, p. 146).

Estes pontos ja eram observados pela propria Codesa, como disposto no PDZ de
2018:

Entretanto, para que possa melhorar o nivel de servigo observado atualmente
serdo necessarias intervengdes importantes no ambito institucional da
Autoridade Portuaria, sobretudo, no que diz respeito aos investimentos em
infraestrutura portuéria e de acessos, além de melhorias operacionais, que
permitirdo que o Porto possa ser ainda mais competitivo, alcangando o
desenvolvimento planejado, de maneira sustentavel (BRASIL, 2018, p. 381)

Assim, percebeu-se que o Porto de Vitoria estava estagnado, necessitando de novos
e vultuosos investimentos para solucionar seus problemas de infraestrutura
(exemplificado pelo calado baixo), pela obsolescéncia da sua superestrutura e da

gestado/administracédo do porto, gerando limitacdo operacional.

Cumpre dizer que, conforme abordado nos capitulos anteriores, esses problemas
repercutiam (e ainda repercutem) em grande parte dos portos do pais, principalmente

no que tange a falta de investimentos e obsolescéncia das estruturas.

Neste ponto, salienta-se que a eficiéncia € fator primordial para o desenvolvimento,
ndo somente do porto, mas de todo o ambiente de comércio internacional de um pais.

Como explica Goncalves et al (2015, p. 05) “beneficios da eficiéncia portuaria se
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estendem além do volume movimentado, pois 0s mesmos possuem efeitos diretos e
indiretos em outras atividades como: seguro maritimo, financas e logistica, devido a
sua posicao estratégica dentro da cadeia de transportes”. Diante disso, com portos

eficientes, fatores extrinsecos como o Custo Brasil podem ser resolvidos.

Em razéo destes problemas, a desestatizacdo da Codesa e dos Portos de Vitoria e de
Barra do Riacho tornou-se uma opc¢ao para a reestruturacédo de Companhia, a fim de
aumentar os investimentos, aumentar a eficiéncia dos Portos através da melhoria de
gestao operacional e da qualidade dos servicos prestados, melhorar o desempenho
econdmico-financeiros e expandir os empreendimentos ja existentes nas areas dos

Portos.
3.2 PROCESSO DE DESESTATIZA(;AO

O inicio do processo de desestatizacdo da Codesa ocorreu ja em 2017, quando o
Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos do Presidente da Republica
(PPI) publicou a Resolugédo n°® 14, em que opinava favoravelmente a inclusdo da
desestatizacao da companhia no proprio PPI, além de recomendar a sua incluséo e a
concessado do servigco publico portuario a ela relacionado no Plano Nacional de

Desestatizacdo (PND).

O PPI, criado em 2016 pela Lei n® 13.334, tem por finalidade ampliar e fortalecer a
interac&o entre o Estado e a iniciativa privada por meio da celebragao de contratos de
parceria e de outras medidas de desestatizacdo, ampliar as oportunidades de
investimento e emprego e estimular o desenvolvimento tecnoldgico e industrial, em
harmonia com as metas de desenvolvimento social e econémico do Pais (art. 2°, 1), e
garantir a expansao com qualidade da infraestrutura publica, com tarifas adequadas
(art. 2°, 11).

De igual modo, o PND, instituido em 1997 pela Lei n° 9.941, tem como um de seus
objetivos fundamentais permitir a retomada de investimentos nas empresas e
atividades que vierem a ser transferidas a iniciativa privada (art. 1°, 1), e contribuir

para a reestruturagdo econdmica do setor privado, especialmente para a
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modernizacdo da infraestrutura e do parque industrial do Pais, ampliando sua
competitividade e reforcando a capacidade empresarial nos diversos setores da

economia, inclusive atraves da concesséo de crédito (art. 1°, IV).

Apds assumir a Presidéncia da Republica, com a agenda privatizante capitaneada por
seu Ministro de Economia Paulo Guedes, Jair Bolsonaro publicou o Decreto n°
9.852/19, em que confirmou a inclusdo da Codesa e do servigo publico portuério
praticado pela Companhia nos Portos de Vitoria e de Barra do Riacho na PPI e no
PDV.

Ao ser qualificado nestes programas, a desestatizacdo da Companhia e dos servigos
portuarios dos referidos portos se torna uma prioridade nacional, sendo dever dos
orgaos e entidades envolvidas atuar para que 0S processos e atos necessarios a
estruturacdo, liberacdo e execucdo do projeto ocorram de forma eficiente e

econdmica.

Neste sentido, o Decreto definiu 0 Banco Nacional de Desenvolvimento Econdmico e
Social (BNDES) como responsavel pela execucao do processo como o Gestor do
Fundo (art. 18, Lei n® 9.491/97), devendo, por exemplo, promover a contratacao de
consultoria, auditoria e outros servigos especializados necesséarios a execucdo da
desestatizacdo (art. 18, IV, Lei n°® 9.491/97), e preparar a documentacdo dos
processos de desestatizacao, para apreciacéo do Tribunal de Contas da Unido (art.
18, VIII, Lei n® 9.491/97).

A ANTAQ ficaria a competéncia de acompanhar os estudos técnicos contratados pelo
BNDES para a estruturacdo e implementacdo das medidas de desestatizacdo e

aprovar as minutas de edital e de contrato de concessao do servico.

Ja ao Minfra coube a responsabilidade de coordenar e monitorar as medidas de
desestatizacao, incluindo a de aprovar os resultados parciais e finais dos estudos a
serem elaborados pelo BNDES, além de adotara as providéncias para a formalizacdo

do instrumento juridico a ser firmado entre a Uni&do e o banco.
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Outra regra importante definida pelo Decreto foi que a concessédo do servi¢o publico
de administracdo dos portos poderia ser feita de forma individual ou associada a
transferéncia do controle acionario da Codesa (art. 1°, 8 1°). Nesse ponto, necessario
comentar que no caso em tela existem dois tipos de desestatizacdo aplicaveis. A
primeira é a alienacdo das a¢fes da Codesa para uma entidade privada, e a outra é
a concessao do servico publico de administracédo dos portos de Vitoria e Barra do

Riacho.

Uma vez incluido no PPl e no PDV a desestatizacdo da Codesa e dos Portos de Vitoria
e Barra do Riacho, iniciaram-se os estudos de sua modelagem, prevendo os impactos
econdmico-financeiros, ambientais, concorrenciais, regulatérios e sociais, tendo sido
debatido por diversos orgaos/agéncias/empresas publicos brasileiros, quais sejam, o
BNDES, o Minfra, a ANTAQ, o Tribunal de Contas da Unido (TCU), o Conselho
Administrativo de Defesa Econdmica (CADE), o Conselho do PPI (CPPI), além de ter
sido feita audiéncia publica, com a participacao de particulares, que puderam dar suas

opinides e fazer consideragoes.

Os estudos da modelagem inicial da desestatizacdo foram posteriormente aprovados
pelo Presidente do CPPI, Paulo Guedes, e pelo Minfra, por meio de seu Ministro
Tarcisio de Freitas, através da publicacdo da Resolucao CPPI n® 188, de 7 de junho
de 2021.

A Resolucao definiu as condi¢cdes minimas com que seria realizada a desestatizacéo,

podendo ser resumidas nos seguintes pontos:

e A desestatizacdo ocorreria mediante a alienacdo da totalidade das acdes
detidas pela Unido no capital social da Codesa pelo valor de R$ 50.000,00 e,
ato continuo, a celebracdo de Contrato de Concesséao entre a Unido e a Codesa
(empresa privatizada) para a exploracdo dos Portos Organizados de Vitéria e

Barra do Riacho (art. 1°, par. 1°);

e A vigéncia do Contrato de Concesséao seria pelo prazo de trinta e cinco anos,
podendo ser prorrogado por uma unica vez, a critério do Poder Concedente,

por até cinco anos (art. 1°, par. 2°);
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e Avedacdo da exploracdo direta pela concessionaria das instalacdes portuarias

dos Portos (art. 1°, par. 3°);

e O processo de licitagdo se daria na modalidade de leildo, a ser realizado em
sessdo publica, por meio da apresentacdo de propostas econbmicas em
envelopes fechados, havendo como critério de julgamento o de maior valor de

outorga (art, 7°, par. 1°);

e Ato continuo a licitagdo, o vencedor deveria realizar aumento de capital social
da Companhia, mediante subscricdo e integralizacdo do valor de R$
306.932.499,91;

e A remuneracdo do contrato de outorga dos servicos portuarios (concessao)
teria como contribuicdo inicial o valor de R$ 479.953.664,72 a serem pagos a
vista a Unido, além de vinte e cinco parcelas fixas anuais no valor de R$
31.086.184,42 e contribuicdo varidvel anual de 7,5% sobre a receita bruta do

ano anterior (art. 8°, 1 e Il);

Ato continuo, foi realizada audiéncia publica, onde todos os estudos e as definicoes
das condicdes da desestatizacao foram apresentados a todas as partes interessadas,
gue puderam dar suas contribuicbes e opinides. Conforme o Relatério Final da
Audiéncia Publica da Companhia Docas do Espirito Santo (CODESA)!°, foram
abordados temas como a liberdade econémica dos operadores portuarios e projecao
de cargas, o poder de policia e o papel da guarda portuaria, a regulagéo tarifaria e a
transicéo dos contratos de arrendamento, as condi¢cdes de transicdo dos empregados

da companhia, a escolha do modelo institucional e regulagéo tarifaria.

Posteriormente, apds analise do TCU e Antaq, foi publicada a Resolugdo CPPI n° 207,
de 16 de dezembro de 2021, alterando a Resolucéo precedente para ajustar alguns

valores das operacoes. A alienacao da totalidade das a¢bes da Unido passou a ser

10 BRASIL. Banco Nacional de Desenvolvimento Econdmico e Social. Relatério Final da Audiéncia
Pablica da Companhia Docas do Espirito Santo (CODESA) — Audiéncia Publica n°® 002/2021.
Brasilia: Banco Nacional de Desenvolvimento Econdmico e Social, 03 jul. 2021.
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pelo valor de R$ 325.842.722,06 e as vinte e cinco parcelas fixas anuais passaram a
ser pelo valor de R$ 24.754.000,00.

Com a aprovacéao dos estudos, da modelagem e das minutas do edital de licitacdo e
do contrato de concessao pelo TCU através do Acordédo n° 2.931/2021 e da Antaq por
meio da Deliberacdo n°® 5-2022, prosseguiu-se e encaminhou-se o processo de

desestatizacao.

Assim, no dia 30/03/2022 foi realizado o Leildo n°® 01/2022 - PPI/PND da Companhia
Docas do Espirito Santo, vencido pelo fundo de investimento FIP Shelf 119
Multiestratégia vinculada a empresa Quadra Capital por um arremate de R$

106.000.000, com o contrato de compra e vendas sendo assinado em 05/09/2022.

Apés a assinatura do contrato de concessédo e assumir a gestao e administracao dos
Portos de Vitéria e de Barra do Riacho, a Codesa, j4 sob administracdo privada,
mudou de nome e marca, tornando-se Vports, a primeira grande mudanca na busca

pela modernizacdo do setor portuario capixaba.

3.3 MODELAGEM DA CONCESSAO

Como abordado anteriormente, os dois principais objetivos da desestatizacdo dos
Portos de Vitéria e Barra do Riacho era buscar investimentos nas suas estruturas e
aumentar a eficiéncia na prestacdo do servigo portuario, através da modernizacao da

gestao dos Portos.

Como cedico, previamente a desestatizacdo da Codesa, os Portos de Vitoria e Barra
do Riacho seguiam o modelo landlord port, caracterizado por haver uma autoridade
portuaria estatal, com a competéncia de administrar e gerir a infraestrutura do porto e
0 explorar comercialmente, como gestora dos ativos e dos contratos, enquanto a
atividade operacional, da efetiva movimentacdo das cargas € privada, através dos
arrendamentos. Ja no private landlord port, esta autoridade portuéaria torna-se privada,

mantendo-se as mesmas funcoes.
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Conforme o Relatério do Modelo Institucional e Regulatério (CONSORCIO PORTOS
B, 2022, p. 147), fruto dos estudos realizados por um consércio de empresas no
ambito do processo de desestatizacdo contratados pelo BNDES, foi este 0 modelo
adotado, com a Codesa totalmente privatizada sendo a responsavel por administrar o

porto organizado.

Importante ressaltar que este modelo se difere do fully privatized port, tendo em vista
gue o contrato de concessdo € com prazo determinado, com a previsdo de
reversibilidade e da manutencéo de afetagdo publica do porto, até porque, conforme
norma constitucional, o porto organizado € bem publico, cabendo a empresa privada
somente explorar e administra-lo, enquanto no modelo totalmente privado os portos
também o sdo (FERNANDES e PINHEIRO, 2022, p. 220).

Por isso, a desestatizacdo ocorreu pela alienacdo da totalidade das acdes da
Companhia Docas do Espirito Santo e com a concessao da gestdo dos portos, com
prazo pré-determinado de 35 anos. Sendo assim, ainda h& a centralizacdo do

planejamento setorial e regulatorio no poder executivo estatal.

Neste ambito, conforme o referido Relatério do Modelo Institucional e Regulatorio
(CONSORCIO PORTOS B, 2022, p. 119), a modelagem da desestatizac¢&o parte das
seguintes premissas: liberdade na gestdo das areas portuarias; reformulacdo da

politica tarifaria; liberdade contratual; e liberdade gerencial.

A liberdade na gestdo das areas portuarias tem como objetivo garantir a
concessionaria o direito de firmar acordos sobre a outorga de direito de uso das areas

do porto organizado da maneira como achar mais adequado (parte, prazo, objeto etc.).

A politica tarifaria seria uma das maneiras de remuneracdo da concessionaria,
admitindo a flexibilizacdo comercial para adotar as praticas que julgar pertinentes, com
base em sua estratégia empresarial, podendo ajustar com base no mercado, o que

traria eficiéncia e competitividade ao porto.

Importante destacar, porém, que foram estabelecidos limites minimos e maximos para

as tarifas, impedindo com que “concessionario pratique um valor de tarifa bem
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superior & média para um grupo de cargas e outro bem inferior para outro,
privilegiando assim esse Ultimo em detrimento do primeiro” (FERNANDES e
PINHEIRO, 2022, p. 229).

Assim, a concessionaria podera dispor livriemente das tarifas portuarias, porém com
certas limitacdes que tem o objetivo de impedir a onerosidade excessiva aos usuarios
e um valor muito acima do mercado, cabendo a ANTAQ, como agéncia reguladora,
supervisionar e monitorar para coibir eventuais abusos de poder econdmico, mediante
prévio procedimento administrativo (FRAGOSO JUNIOR, 2023, p. 64).

Ja a liberdade contratual permite a concessionaria de contratar e negociar 0s termos
e condi¢cbes dos contratos de arrendamento para a exploracdo de areas do porto
organizado. Este ponto é extremamente relevante, pois, sendo uma empresa privada,
inexiste a obrigacdo da contratacao por licitagdo, o que garante eficiéncia e rapidez
em contratar. Dessa maneira, através de uma negociacao facilitada e com diminuta
burocracia, espera-se que haja maior interesse privado no investimento e exploracao

dos terminais dos portos.

Na audiéncia publica realizada no ambito do acompanhamento do processo pelo
BNDES, havia grande preocupac¢do da comunidade portuaria quanto a forma de
adaptacdo dos contratos de arrendamento em curso, que seguiam as normas do
direito publico, como clausulas extravagantes e equilibrio econémico-financeiro, que

deveriam mudar para o regime privado.

Porém, o instrumento convocatério garantiu seguranca juridica aos arrendatarios
neste procedimento, ao estabelecer que a mudanga dos contratos do regime publico
ao privado seria feita a partir da consensualidade e bilateralidade entre as partes,

cabendo a rescisdo contratual somente a arrendataria (SALLES e SANTOS, 2022).

Por fim, a liberdade gerencial permite a concessionaria administrar e gerir o porto
conforme sua proépria estratégia, podendo definir as diretrizes de planejamento, 0s
parametros de desempenho, a politica comercial e de gestdo de pessoas, 0S
investimentos a serem realizados, a aproximac¢ao com a cidade etc. Nas palavras de

Fernandes e Pinheiro (2022, p. 229), “para a Codesa privada pensou-se em permitir
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maior liberdade comercial para melhor eficiéncia na exploracéo do ativo, sem descurar
da protecdo dos usuarios, principalmente nos servicos onde ha monopolio da

autoridade portuéria privada.

Em continuagdo, uma das principais preocupac¢des da comunidade portuaria com a
concessao dos Portos a uma entidade privada era a possibilidade de haver um conflito
de interesses e favorecimento caso a concessionaria pudesse explorar diretamente
também os terminais (FERNANDES e PINHEIRO, 2022, p. 228).

Por essa razdo, decidiu-se pela vedacdo da exploracdo direta dos terminais pela
concessionaria. Assim, a concessao ocorreu nos moldes do art. 20, I, do Decreto
8.033/13, que possibilita que o objeto do contrato de concessdo abranja o
desempenho das func¢des da administracdo do porto e a exploracéo indireta das
instalacdes portuarias, vedada a sua exploracao direta. Esta vedacdo estende-se,

inclusive, para empresas do mesmo grupo econdmico da concessionaria.

Dessa maneira, como disposto por Fragoso Junior (2023, p. 62), a exploracdo dos
terminais e das &reas operacionais sera realizada por meio do “credenciamento de
operadores portuarios ou da celebracdo de contratos de exploracdo com terceiros
(arrendamentos)”, enquanto a exploracgao indireta abrangendo “a disponibilizacéo de
equipamentos, que poderdo ser utilizados por operadores portuarios mediante

pagamento”.

Como forma de garantir e obrigar a concessionaria a um investimento minimo, o
Anexo | do Contrato de Concesséao (BRASIL, 2022), estabelece que a empresa devera
investir em um prazo maximo de 24 meses na: reforma estrutural de bergos de
atracacao; recuperacdo das vias férreas de acessos; reforma de armazéns

graneleiros; realizar operacdes de dragagem dos canais; entre outros.

Diante do exposto, percebe-se que a modelagem da concessao do Portos de Vitoria
e Barra do Riacho prezou imensamente pela maxima liberdade possivel para a
concessionaria gerir e administrar os portos, a fim de que aplicasse as regras do direito

privada e capitalistas para angariar recursos e melhor gerencia-los:
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Busca-se utilizar no contrato de concessao dos portos de Vitéria e Barra do
Riacho o que h& de mais moderno em termos de técnicas de regulagéo,
dando liberdade ao concessionario na gestdo do ativo, sem a arcaica
regulacdo de supervisdo e controle, proporcionando assim um nivel
adequado de prote¢do aos usuarios sem onerar excessivamente o Estado.
(FERNANDES e PINHEIRO, 2022, p. 233)

Assim, o modelo de concessao que foi escolhido para os Portos podera garantir um
aumento nos investimentos e sua eficiéncia, mas garantindo a seguranca e o respeito
ao interesse coletivo. Isto porgue o contrato de concesséao abarca diversas clausulas

e condi¢des para suprimir concorréncia desleal e anticompetitividade.

4 PERSPECTIVA DO SETOR PORTUARIO NO BRASIL

Como visto através do panorama historico, o setor portuario brasileiro esteve, com
algumas especificas excecfes, sempre nas maos estatais. Este modelo se
intensificou no século XX, com o Governo Vargas e com a Lei de Portos de 1993, que
definiu 0 modelo de gestao portuaria brasileira como o landlord port, o que continuou

com a nova Lei de Portos de 2013.

Assim, os portos organizados tém autoridades portuérias publicas, que detém a
competéncia de administrar e explorar a infraestrutura portuaria, enquanto a efetiva
operacao portuaria e a oferta da superestrutura sdo repassadas aos entes privados

por meio dos arrendamentos.

N&o obstante, conforme explicado anteriormente, este marco regulatorio abrangeu a
possibilidade da figura da concessdo da administracdo dos portos organizados a
iniciativa privada, o que nunca havia ocorrido até a desestatizacdo da Codesa e dos

Portos de Vitoria e Barra do Riacho, conforme abordado no capitulo prévio.

Com a concessao dos portos a uma autoridade portuaria privada, inaugura-se no
Brasil o modelo de gestéo private landlord port. Neste cenario, o objetivo do Governo
Federal com a desestatizacdo dos Portos de Vitoria e Barra do Riacho era de ser um

modelo para a futura desestatizacao de outros portos brasileiros, em especial o Porto
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de Santos, o maior do Brasil e da América Latina, mas também o de Itajai, segundo

maior do pais.

Este fato segue a tendéncia mundial, onde a quantidade de portos totalmente publicos
vem “diminuindo nas ultimas décadas, uma vez que os governos de diversos paises
tém buscado maior participacdo da iniciativa privada no setor portuario, seja para
fomentar novos investimentos ou para melhorar a eficiéncia das operacdes’
(FERNANDES e PINHEIRO, 2022, p. 221).

Assim, possivel dizer que os Estados vém buscando cada vez mais aumentar a
participacdo privada no setor portuario, ante a possibilidade de alavancar os

investimentos e aumentar a eficiéncia dos servi¢os, e o Brasil ndo é excecao.

Apesar disso, alguns setores veem um esvaziamento da atuagdo estatal. Nesse
ponto, Bercovici critica a nova Lei de Portos, como uma forma de o governo se isentar

de responsabilidade pelo servigco publico portuério:

A nova Lei de Portos consolida no Brasil um modelo de atuacdo do Estado
bem distinto do previsto na Constituicdo de 1988. Trata-se de um Estado que
busca ndo garante a prestacdo dos servicos publicos ou das politicas
publicas, sequer da implantacdo ou recomposicao da infraestrutura do pais,
pelo contrario. Consagra-se um Estado que busca garantir, especialmente
por mecanismos financeiros ou fiscais, como as isen¢fes ou as parcerias
publico-privadas, a remunerac@es e a lucratividade do investimento privado,
mesmo que em detrimento da adequada prestacéo do servigco publico ou da
realizacdo da obra publica (BERCOVICI, 2013, p. 430).

Sobre a quest&o da soberania nacional, o economista José Alvaro de Lima Cardoso
pontua que estaria sob ataque pela politica de privatizacdo dos portos, porquanto é
um setor extremamente estratégico e fundamental para o comércio internacional,

sendo responsaveis por 90% das exportacdes brasileiras. Segundo Cardoso:

O sistema portuario brasileiro é estratégico, sob o0s pontos de vista
econdmico, geopolitico e militar. O pais possui uma costa de 8,5 mil
quildmetros navegaveis — nimero que sobe para 10 mil km se incluirmos o
Rio Amazonas — e € composto por 37 portos publicos, entre maritimos e
fluviais. Esse sistema gigantesco, que requer um padrédo elevado de gestdo
para ser bem aproveitado, movimentou, em 2020, 1,151 bilh&o de toneladas,
segundo a Agéncia Nacional de Transportes Aquaviarios (ANTAQ). Desse
total, os Portos Organizados, que sdo os publicos, movimentaram 391
milhdes e os Terminais de Uso Privado (TUPs), 760 milh&es de toneladas de
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produtos. O setor portuario brasileiro viabiliza mais de 90% das exportacdes
do pais (CARDOSO, 2021).

De fato, os portos séo a porta de entrada e saida de grande parte de toda mercadoria
e carga no Brasil, havendo uma forte presenca da Alfandega da Receita Federal do
Brasil (RFB) e da Marinha do Brasil. Por isso, é essencial que a administradora do
porto tenha uma intengéo coletiva, para o bem-social, ndo somente para seus préprios
lucros, tendo em vista que varios players dependem diretamente do setor, e,

indiretamente, a sociedade como um todo.

Na mesma linha, Accarini, em analise da possivel privatizacdo do Porto de Santos,
apresenta a ideia de Eduardo Guterra, presidente da Federacdo Nacional dos
Portuarios (FNP), de que a empresa privada concessionaria de um porto atuaria de
acordo com interesses proprios e ndo coletivos, o que prejudicaria todo o0 ecossistema

gue depende do porto, diretamente ou indiretamente. Conforme, Guterra:

A gestdo portuéria é o espaco para os pequenos e médios atuarem. Essas
empresas podem n&o ter recursos para operar, mas tém politica e logistica
para trazer cargas de outros lugares — politicas que sdo gestadas pelo
Estado. Na iniciativa privada a ldgica é de lucro e eles serdo prejudicados
(ACCARINI, 2022).

Do exposto, possivel perceber a existéncia de um embate entre posicdes mais
conservadoras e desconfiadas quanto a possibilidade de uma autoridade portuaria
privada, em atencdo, principalmente, a seguranca nacional, e de posicdes mais

liberais, que prezam por investimentos e eficiéncia na gestao.

Em funcéo disso, em andlise da modelagem proposta pela desestatizacdo da Codesa
€ necessario compreender as vantagens e desvantagens do modelo de gestao
portuaria privada, ou private landlord port, a fim de entender se, de fato, deve ser

aplicado nos demais portos brasileiros.

4.1 GESTAO PUBLICA X GESTAO PRIVADA

Uma das principais diferengcas entre uma gestdo portuaria privada, como a atual
Vports, e uma publica, como os demais portos organizados brasileiros, € o processo

seletivo da diretoria executiva e de demais cargos das companhias. O poder executivo
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brasileiro, nos niveis federal, estadual ou municipal, a depender da acionista
majoritaria do porto organizado, é responsavel por indicar e selecionar, sem qualquer

critério, a diretoria das autoridades portuarias publicas no pais.

Os portos organizados brasileiros sofreram (e ainda sofrem) por muito tempo pela
influéncia politica em suas gestdes, que nem sempre sdo baseadas em requisitos

técnicos, como abordam Botter, Cuprim e Robles:

Uma das tematicas mais criticadas da administrac@o portuéria brasileira é a
influéncia politico-partidaria na sua gestdo. Entende-se esta influéncia como
a indicacdo de profissionais sem perfil técnico para ocupar cargos nas
autoridades portuarias e a reiterada substituicdo devida a troca de grupos
politico-partidarios no poder, resultando em decisdes sobre investimentos e
financiamentos sem a consideracao devida de aspectos técnicos e cientificos.
Os especialistas participantes da aplicacdo do método Delphi, indicaram esta
questdo como uma fragilidade na governanca portuéria brasileira (BOTTER,
CUPRIM e ROBLES, 2018, p. 213).

Da mesma maneira argumenta Fragoso Junior:

As nomeacdes para cargos comissionados nas autoridades portuérias foram
frequentemente sujeitas a indicacbes meramente politicas, sem a
qualificacdo compativel com o cargo, contribuindo para que os desempenhos
técnico e financeiro dessas companhias ficassem aquém do desejado.
Frequentes déficit nos resultados levaram muitas companhias a néo ter
capacidade de investir em manutencdo, muito menos em expansao de
capacidade (FRAGOSO JUNIOR, 2023, p. 85).

Por esse motivo, muitas vezes ndo ha continuidade administrativa de uma mesma
gestdo, minando e impossibilitando uma politica estratégica de longo prazo, que é
essencial para um setor como 0 portuario, que € muito influenciado por questdes

internacionais econdmicas e comerciais.

Ainda, em um pais como o Brasil, estar sujeito a influéncia politica direta em uma
empresa estatal € um grande risco, tendo em vista 0s inUmeros casos de corrupcao

gue sdo noticiados todos os dias, em especial o que ocorreu na Petrobras.

Morandi (2020, p. 10), tem o mesmo entendimento, considerando a justificativa de
qgue, por ser um setor ligado a seguranca nacional, deve o Estado monopoliza-lo,
genérica e infundavel, pois “0 que observa na maioria das vezes desde a época de

Getulio, é a utilizacdo destas empresas como instrumentos econdémicos para a
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politicagem e barganha no meio governamental”, no que deveriam ser incentivadas

as privatizacdes, justamente por prezarem pelo desenvolvimento e resultado.

Isso porque, a légica da iniciativa privada € a geracao de lucro e resultado, e para
isso, a empresa se utilizara de todos 0s meios possiveis para criar uma gestao
eficiente, passando pela escolha de diretores e cargos com base em um critério

técnico.

Nesse diapasao, esta interligado outro ponto fundamental para ser entendida a
diferenca entre os regimes, que é um embate entre a burocracia do setor publico e a

agilidade e liberdade da iniciativa privada.

No regime landlord port que prevalece no Brasil, as autoridades portuarias nao tém
liberdade total para administrar os portos, dependendo sempre de aprovacdes e
recomendacdes de outros orgdos. Explicando este ponto, estudo da Companhia

Nacional da Industria concluiu que:

Boa parte da atuacdo das Autoridades Portuarias é coordenada ou requer
aprovacao de entes externos, tais como o Ministério dos Transportes, Portos
e Aviacao Civil, as Autoridades Maritimas e Aduaneiras, o Conselho de
Autoridade Portuéria (CAP, que possui papel consultivo) etc. Dessa forma, a
eficiéncia de sua atuacdo é comprometida, tanto pela falta de coordenacgéo
entre os agentes envolvidos quanto pela morosidade de reacdo e resposta
de cada um deles (COMPANHIA NACIONAL DA INDUSTRIA, 2016, P. 26).

Esta excessiva burocracia atrapalha na eficiéncia da gestdo, que muitas vezes
necessita atuar de forma agil e veloz. Em consonancia, em estudo contratado pelo
BNDES em 2012, com o objetivo de mapear e analisar a administracdo dos portos,
identificou-se uma postura passiva das autoridades portuéarias publicas no que tange

a realizar os investimentos na infraestrutura e modernizacdo das estruturas:

Um tema que permeia diversas das dificuldades encontradas € a postura
pouco ativa das AP’s (na pratica) quanto as suas responsabilidades
normativas, que se manifesta na falta de investimentos em manutencéo e
expansdo dos portos, levando a degradacdo parcial da infraestrutura e ao
limitado aumento de capacidade dos Ultimos anos. Investimentos em
expansdo e melhorias dos ativos existentes acabam recaindo sobre a Unido,
devido a pouca clareza sobre a quem pertence a responsabilidade,
corroborada com a postura passiva e deficitaria da AP, assim como
investimentos privados em infraestrutura (VIERIA et al, 2012, p. 131-132).
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Essa morosidade e passividade da autoridade portuaria publica também reflete em
um afastamento da iniciativa privada na exploracdo dos terminais dos portos
organizados. Como visto anteriormente, o arrendamento destes terminais é feito
mediante licitacdo, que € um processo altamente burocratico e lento, ndo sendo

possivel suprir as demandas volateis e de curto prazo do mercado

Conforme ja abordado, a concessao dos Portos de Vitoria e Barra do Riacho procurou
dar maior liberdade e meios de atuacéo da autoridade portuéria, a fim de solucionar

todos estes defeitos e problemas comentados até o momento.

Como cedico, com uma autoridade portuaria privada, aplicam-se regras de direito
privado, quais sejam, o livre mercado e a oferta e demanda, profissionalizagdo da
gestdo da empresa, foco na gestéo técnica e isenta de interesses politicos e geracéo

de lucro.

A Grécia, por exemplo, em um modelo praticamente igual ao aplicado na Codesa,
concedeu seus dois maiores portos, Porto de Piraeus e o de Thessaloniki, a empresas
privadas, chinesa e alema respectivamente, para atuarem como autoridades
portuarias, havendo um aumento de movimenta¢ado nos terminais de contéiner e um
crescimento de cerca de 27% no resultado liquido (LAZZARINI, 2020).

No caso grego, 0os contratos de concessdo contam com clausulas de requisitos

operacionais minimos, com o objetivo de serem uma:

[...] ferramenta para que a nova autoridade portuéria faga os investimentos
necessarios, ainda que nao previstos, para manter o porto com os indices de
desempenho operacional estabelecidos, bem como busque continuamente
por novos parceiros de forma a atingir a movimentacdo minima fixada,
gerando incentivo para que nédo haja abusos de precos (FRAGOSO JUNIOR,
2023, p. 43-44)

Na mesma direcdo ocorreram privatizacdes na Australia, que também mudou a
governanca portuaria do landlord port para o private landlord port (FRAGOSO
JUNIOR, 2023, p.36).
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Apesar desta aparente vantagem de um modelo privado, em raz&o da capacidade de
investimento e de eficiéncia de gestao, ligados a fatores como agilidade e liberdade
de atuacéo, quando analisa-se o panorama mundial da relacdo do modelo de gestédo
portuaria com a eficiéncia e capacidade operacional, percebe-se que a grande maioria

dos maiores portos no mundo tem uma gestao publica.

Em estudo e pesquisa feito por Gongalves et al (2015, p. 16), chegou-se aos seis
portos mais eficientes do mundo, quais sejam, o de Shangai, de Hong Kong, de
Ningbo- Zhoushan, Lianyungang e de Qingdao, todos na China, e o de Singapura, no

pais de mesmo nome.

Destes, 0 de Shangai e de Lianyungang séo landlord ports, o de Quingdao e de
Singapura sao service ports, ou seja, além da autoridade portuaria ser publica, as
operagbes também s&o. Por fim, apenas o de Hong Kong e de Ningo-Zhoushan

apresentam gestfes portuarias privadas.

Como concluséo da pesquisa, Goncalves et al (2015, p. 17) indica que, apesar de a
participacao privada contribuir para um aumento de eficiéncia operacional do porto, “a
privatizacdo ndo é uma maneira eficaz de aumenta-la, o que significa que a relacdo

entre eficiéncia e privatizagdo nao ¢€ linear”.

Deste modo, necessério entender que ndo € pura e simplesmente uma gestao privada
gue trara investimentos, eficiéncia, crescimento operacional e modernizacdo da
infraestrutura a um porto, mas sim as consequéncias que este modelo de gestao
(normalmente) traz, que € a figura da agilidade e liberdade para dispor dos contratos
de gestdo, de arrendamento e das tarifas, do poder de investimento etc. Essas
caracteristicas, apesar de serem mais comuns na iniciativa privada, também podem

estar presentes em uma gestao publica.

Exemplo disso, como visto, sdo os portos chineses, em que a maioria tem gestao
publica, mas pela capacidade econdémica do Estado, aliados com uma gestao agil,

flexivel, veloz, se tornam os mais eficientes e que movimentam mais carga no mundo.
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Do mesmo modo, o setor portuario é estratégico para um pais. A politica tarifaria e a
infraestrutura de um porto impactam diretamente no comércio internacional,
aproximando ou afastando, a depender de sua eficiéncia e custos de operagéo, 0s
importadores e exportadores. Por esse motivo, as autoridades portuarias devem estar

alinhadas com os interesses nacionais e coletivos.

Como dito, uma empresa privada tem como principal (e as vezes Unico) objetivo a
geracao de lucro e ndo necessariamente o desenvolvimento nacional. Por conta disso,
existe a preocupacao de que uma gestao privada aumente excessivamente o preco

das tarifas, promova politicas anticoncorrenciais e anticompetitivas.

Esse é o caso, por exemplo, das privatizagbes portuarias na Australia. Houve um
aumento geral no preco das tarifas e encarecimento da operagao e a incerteza de
investimentos futuros. Para Lazzarini, 0s ganhos com a desestatizacdo na Austrélia
foram de curto prazo, pois garantiu um acumulo de capital e reducéo da divida publica

do Estado, além de um aumento dos investimentos, porém:

Porém, nenhum desses beneficios superaram os atuais detrimentos
causados para a economia e stakeholders, devido a introducdo de novos
encargos para navios e cargas, e um substancial e injustificavel aumento das
taxas portuarias e taxas de aluguel impostas pelos investidores para
recuperar seus custos, compensar e ampliar os lucros aos acionistas. Além
disso, a privatizacdo dos portos tornaram servigos governamentais residuais
invidveis e certos aumentos e encargos foram inevitaveis. Sem mencionar,
que os fundos de private equity podem facilmente vender seus ativos
portuarios apés 3 a 5 anos sem fazer qualquer investimento. E também,
existe a questdo de soberania e interesses geopoliticos nas privatizacées dos
portos, por exemplo a privatizagdo do porto de Darwin para os chineses
(LAZZARINI, 2020).

Além disso, houve praticas visando minar a concorréncia, como explica Fragoso

Junior;

No tocante a restricGes concorrenciais, observou-se casos em que foram
impostas condicbes que prejudicaram a livre concorréncia, como, por
exemplo, no Porto de Melbourne, onde o arrendatério do porto privado sera
indenizado se um segundo porto de contéineres for construido no Estado
dentro de 15 anos (inicialmente esse prazo era de 30 anos). Atualmente
levantam-se preocupacdes de que o Porto esteja usando essa oportunidade
para expandir prematuramente sua capacidade, criando um quarto terminal
de contéineres, para consolidar sua posicdo no mercado e desencorajar 0
surgimento de um novo porto de contéineres (FRAGOSO JUNIOR, 2023, p.
40).
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Deve ser dito, porém, que as concessfes na Australia serviram apenas como
inspiracdo para a desestatizacdo da Codesa, ndo havendo uma cépia. Por exemplo,
na Australia as concessfes tém prazo de 99 anos, enquanto a dos Portos de Vitoria e
Barra do Riacho € de 35 anos. Isso garante maior previsibilidade e controle da atuacéo
privada. Em consonancia, o contrato de concessdo dos portos capixabas tem
clausulas que garantem investimentos minimos e valores minimos e maximos das
tarifas. De igual modo, a ANTAQ cumpre a risca seu papel regulatério, enquanto na

Austrdalia este ponto é extremamente criticado.

4.2 MODELO PARA OS DEMAIS PORTOS BRASILEIROS?

Deve-se ter em mente, inicialmente, que a modelagem da desestatizacdo da Codesa
e dos Portos de Vitéria e Barra do Riacho foi feita e pensada especificamente para o
seu caso concreto, tendo em vista as particularidades econdmicas, fisicas,

operacionais, geograficas, entre tantas outras caracteristicas especificas.

Por isso, quando se busca a aplicagdo do modelo da Codesa para os demais portos
brasileiros, ndo significa utilizar-se estritamente de todas as suas caracteristicas e
especificidades, mas sim de um conceito geral da concessao da administragéo de um
porto organizado a iniciativa privada, com base nos mesmos principios de liberdade
contratual, liberdade de gestéo e aplicacdo das regras de mercado, porém sempre em

atencdo a vedacao de praticas anticoncorrenciais e anticompetitivas.

O setor portuario esta em constante evolugcdo, com navios cada vez maiores, com
cada vez mais movimentacdo de carga e o comércio internacional ganhando forcas.
Os portos necessitam acompanhar essas mudancgas, modernizando suas estruturas,

através de grandes investimentos e gestdes eficientes.

Como foi visto no capitulo prévio, esses dois fatores sdo os primordiais para o
melhoramento de um porto. A iniciativa privada, em razao da liberdade de atuacao e
sua necessidade e busca por lucro, geralmente conseguem cumprir com esses dois

requisitos. Em contrapartida, ndo se preocupam com o desenvolvimento nacional e
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social, algo que é fundamental, ainda mais quando se trata de um setor como o

portuario, que € estratégico e de seguranca nacional.

O Estado, por sua vez, também é capaz de gerir de forma eficiente e profissional e de
realizar os investimentos necessarios, além de ter o dever de zelar pela protecdo e
desenvolvimento nacional e social. Porém, em razdo da alta burocracia associada

com a interferéncia da classe politica, isso se torna raro, principalmente no Brasil.

Diante disso, idealmente a funcéo de autoridade portuaria deve ser estatal, quando o
Estado consegue ser eficiente, sem interferéncias politicas, com liberdade de atuacéo
e garantias de investimentos e modernizacdo. Dessa maneira, o porto poderia se
desenvolver e ter a nacao resguardados os seus interesses, até porque trata-se de

servigo publico de competéncia privativa da Uniéo.

Ocorre que os portos organizados brasileiros, no geral, ainda estdo atrasados quanto
as novas demandas do mercado. Isso se deve, principalmente, a falta de
investimentos e a baixa eficiéncia de gestdo. Ainda, existe o problema da interferéncia
politica, através da indicagdo de diretores e cargos, que muitas vezes impossibilita as

autoridades portuarias publicas de terem uma gestao técnica e profissional.

O modelo inaugurado pela desestatizacdo dos Portos de Vitéria e Barra do Riacho
busca garantir o maximo de liberdade atuacéo e de gestdo para a nova autoridade
portuéria, que ja esta se beneficiando disso, tendo assinado, em menos de dois anos
da concessao, dois contratos novos contratos, bem como memorando de
entendimento com a empresa concessionaria da ferrovia que se conecta ao porto
(FRAGOSO JUNIOR, 2023, p. 82).

Em sintonia, a modelagem da concesséo contou com diversas clausulas para mitigar
0s riscos da atuacéo de um agente privado em um setor estratégico como o portuario,
exemplificados pelo tempo do contrato ser relativamente curto, principalmente se
comparado aos portos australianos, de 35 anos, pela limitag&do dos valores das tarifas
em maximos e minimos, pela vedacdo da exploracéo direta dos terminais portuarios
pela concessionaria e pela obrigatoriedade de investimentos minimos ao longo do

contrato. Além disso, ha a previsao de regulacdo e controle da administracao do porto
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pela agéncia reguladora ANTAQ, essencial para proteger e resguardar o interesse

publico e coibir abusos.

Dessa maneira, 0s investimentos e a profissionalidade e eficiéncia de gestdo e
administragdo da iniciativa privada sdo somados a garantias de ndo aumento
excessivo tarifario, da vedacao a praticas anticompetitivas e anticoncorrenciais e de
seguranca juridica. Ou seja, os beneficios de uma gestao privada com 0s seus riscos

mitigados.

Necessario se atentar, também, de que no Brasil os investimentos publicos estdo em

gqueda desde 1999, com poucos momentos de crescimento:

A taxa de investimentos publicos apresentou tendéncia declinante no periodo
contracionista (1999-2005) e um esboco de recuperacdo no primeiro
subperiodo expansionista (2006-2010). A mudanca no mix da politica fiscal
no segundo subperiodo expansionista (2011-2014) interrompe essa
recuperacao e da inicio a uma trajetéria de declinio da taxa de investimentos
publicos que se aprofundou ao longo do ajuste fiscal de 2015 e ja reverteu
guase todo o avancgo anterior (ORAIR, 2016, p. 12).

Ainda, de acordo com pesquisa do Observatorio de Politica Fiscal (PIRES, 2022), os
investimentos publicos continuam em viés de baixa, atingindo recordes negativos. No
gue toca ao investimento publico proporcional ao PIB (produto interno bruto), segunda
pesquisa do Banco Mundial, o Brasil se encontra na penultima posicdo na América
Latina, somente a frente de Aruba (FERRARI, 2023).

Por conta disso, diante do cenario politico e econémico que o Brasil se encontra, onde
os investimentos publicos em infraestrutura séo baixos e a influéncia politica ainda é
um fator relevante, ndo € possivel esperar que o Estado inicie uma politica de
investimentos publicos no setor portuario, sendo necessario uma proatividade dos

agentes atuantes para solucionar os problemas.

Com isso em mente, a desestatizacdo dos portos torna-se uma alternativa para

suprimir os gargalos do setor.

Assim, sabendo que a modelagem da concessédo dos Portos de Vitéria e Barra do

Riacho apresenta poucos riscos a seguranca e ao desenvolvimento nacional, deve
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ser um modelo para a desestatizacdo dos demais portos brasileiros, devendo haver
atencao as clausulas vedando o aumento excessivo das tarifas, vedacao a praticas
anticoncorrenciais e anticompetitiva e garantias de investimentos minimos

obrigatérios.

Portanto, conforme exposto, sopesando 0s riscos e as previsdes, a desestatizacao
dos portos brasileiros, nos moldes da modelagem da concesséo dos Portos de Vitoria
e Barra do Riacho, é uma politica que deve ser levada a frente pelo Governo Federal,
visando aumentar os investimentos no setor e criar uma gestao técnica, profissional e

eficiente.

Necessario salientar, por fim, que n&o se trata de um esvaziamento do interesse
coletivo e publico, pois o porto continua sendo um bem publico pertencente a Uniao,
com a concessao havendo prazo pré-definido. Tampouco trata-se de ataque a

soberania nacional, ante a previsdo das clausulas comentadas acima.
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CONSIDERACOES FINAIS

Os portos, como estruturas de recebimento e escoamento de carga, remontam as
épocas mais remotas da humanidade. Desde o inicio da mais precaria forma de
navegacao, os portos sao relevantes. Com o incremento e evolucao histérica e o
relacionamento cultural entre os diferentes povos, as estruturas portuarias foram se
desenvolvendo, passando de pequenos trapiches, cais e pieres para modernas
instalacdes, com guindastes, canais de atracacdo altamente profundos, péatios de

armazenagem e movimentacao de mercadorias e contéineres etc.

Os portos, a cada dia, ganham mais importancia no cenario mundial e interno dos
paises, sendo um fator crucial para o desenvolvimento de toda a sua economia, com
impactos diretos no mercado. Dessa forma, é essencial que tenham investimentos

constantes e atuem com eficiéncia, tendo em vista a complexidade das operacdes.

No Brasil, o setor portuario era controlado de forma monopolizada pelo Estado,
principalmente com as estatizagées que ocorreram durante a Era Vargas. Nesta
época, com uma politica desenvolvimentista, 0 governo investiu muito nos portos, o
gue acarretou a modernizagao das estruturas e compatibilidade com os demais portos

mundiais.

Ocorre que, com o passar dos anos, o investimento publico em infraestrutura
decresceu, estagnando a estruturas dos portos. De igual modo, a classe politica
passou a influenciar diretamente na gestao dos portos, através da indicacao e selecao
dos seus diretores executivos e demais cargos. Assim, a gestao portuaria publica néo
era técnica e profissional, mas politica, o que impossibilitou o crescimento e eficiéncia

dos portos.

Com o monopolio estatal tornando-se insustentavel, foi promulgada a Lei de Portos
de 1993, que iniciou um processo de inclusédo da iniciativa portuaria no setor portuaria,
através da possibilidade da exploracdo de terminais portuarios publicos ou privados,

ou seja, a efetiva operacao portuaria, seguindo tendéncia mundial.
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Tal politica manteve-se com a promulgacdo da Nova Lei de Portos de 2013, atual
marco regulatorio do setor, que permite a desestatizacdo em trés niveis: a concessao
da administracdo do porto organizado, para fins da funcédo de autoridade portuaria; o
arrendamento de terminais portuarios dentro da area do porto organizado; e a
autorizacdo para exploracdo de terminais portuérios privados, fora da area do porto

organizado.

Apesar de ser considerado um servico publico de competéncia da Unido, a
Constituicdo da Republica de 1988 permite que essa exploragdo pela Unido ocorra
indiretamente, mediante autorizacdo, concessado ou permissdo. Dessa maneira, ha

previsao legislativa brasileira para a exploragéo privada dos portos.

Assim, no Brasil o modelo de gestédo portuaria aplicado é o landlord port, em que a

s 7

autoridade portuaria é estatal, enquanto o setor privado € responsavel pelas
operacbes portuarias, através dos arrendamentos de terminais. Este modelo é
amplamente utilizado no mundo, garantindo seguranca juridica e nacional, porém

sujeito a burocracia e ineficiéncia estatal.

Neste cenario, ocorreu a primeira desestatizacdo de uma autoridade portuaria no
Brasil, com a alienacdo das agbes da Codesa e posterior concessdao dos Portos
Organizados de Vitdria e Barra do Riacho a esta nova empresa, denominada
atualmente Vports, buscando aumento dos investimentos e da eficiéncia da gestao,
através da agilidade do direito privado, com as premissas de liberdade na gestao das
areas portuérias, reformulacéo da politica tarifaria, liberdade contratual e liberdade

gerencial.

Esta desestatizac&o inaugura o modelo private landlord port no pais, em que tanto a
operacao portuaria (terminais portuérios) quanto a autoridade portuéria sdo privados,
porém com o contrato de concessao por prazo pré-determinado de 35 anos, tendo em

vista a propriedade publica dos bens e do proprio porto.

Este modelo garante de imediato um aumento e incremento dos investimentos e a
implementacdo de uma gestéo técnica e profissional, visando a eficiéncia e geracao

de lucro. No mundo, alguns paises adotaram este modelo, a exemplo da Grécia, onde
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houve crescimento geral e melhoria dos portos, e da Australia, que, por outro lado, é
marcado pelo aumento excessivo das tarifas e da operacéo, além do baixo controle

regulatério por parte do Estado, que gera possibilidade de a¢des anticoncorrenciais.

Do mesmo modo, apesar da eficiéncia ser caracteristica mais presente em gestbes
privadas, em estudos realizados buscando relacionar a eficiéncia com o modelo de
gestédo, constatou-se que dos seis portos mais eficientes do mundo, quatro contém

administracao portuaria publica.

Dessa maneira, as pesquisas concluiram que ndo ha uma relacdo direta entre o
modelo de gestao e a eficiéncia portuaria. Isto porque, o que de fato é relevante séo
0s investimentos e a uma gestao técnica e profissional, que podem ocorrer tanto em
uma empresa publica quanto em uma privada. E verdade, porém, que as empresas
publicas estdo sujeitas a burocracia e morosidade tipicas do Estado, enquanto na
l6gica privada, em razdo da busca incessante pelo lucro, se busca aperfeicoar o

modelo para o0 maximo de eficiéncia possivel.

Outro fator relevante é o fato de o setor portuario ser estratégico para um pais, em
razao de ser a porta de entrada e saida para o comércio internacional. Por conta disso,
a melhora e piora de um porto impacta diretamente e indiretamente toda a populagéo.
Porém, a modelagem da concessdo dos portos capixabas prevé expressamente
clausulas e medidas visando mitigar os riscos inerentes, de modo a ndo acontecer

como na Australia.

Deste modo, sdo exemplificativos o tempo do contrato ser relativamente curto,
principalmente se comparado aos portos australianos, de 35 anos, pela limitacdo dos
valores das tarifas em maximos e minimos, pela vedacao da exploracéo direta dos
terminais portuarios pela concessionaria e pela obrigatoriedade de investimentos
minimos ao longo do contrato. Além disso, h&a a previséo de regulagcéo e controle da
administracdo do porto pela agéncia reguladora ANTAQ, essencial para proteger e

resguardar o interesse publico e coibir abusos.

Analisando a conjectura politica e econdmica brasileira, percebe-se que ha uma

tendéncia decrescente dos investimentos publicos desde 1999, ndo havendo
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projecdes de politicas visando 0 seu aumento. Em verdade, o pais figura em penaltimo
no ranking dos paises latino-americanos em proporcao de investimento publico pelo
PIB. Porisso, ndo € possivel esperar que o Estado inicie uma politica de investimentos

publicos nos portos, a fim moderniza-los.

Em razéo disso, a desestatizacao dos portos surge como alternativa para suprimir 0s
gargalos do setor. Apés a compreensdo da modelagem da concessédo dos Portos de
Vitoria e Barra do Riacho, concluiu-se que nao ha riscos da exploracao privada deste

setor estratégico.

Por isso, diante do cenério do caso concreto brasileiro, a desestatizacdo da Codesa e
dos Portos de Vitoria e Barra do Riacho deve ser um modelo para a desestatizacao

dos demais portos brasileiros.

Esse resultado € a conclusdo dos objetivos deste trabalho, que era analisar as
possibilidades de desestatizacdo dos portos brasileiros tomando como principio o

modelo Codesa e as regras da Lei de Portos.
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	O presente trabalho tem por objetivo analisar a histórica desestatização da Companhia Docas do Espírito Santo (Codesa) e dos Portos de Vitória e Barra do Riacho efetivada em 2022, a primeira privatização de uma autoridade portuária no país. Ante o ine...
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	Ao longo da história, as estruturas dos portos foram se desenvolvendo e se modernizando, devendo acompanhar o crescimento econômico dos Estados. Após o advento do capitalismo e da revolução industrial, os portos deram um salto tecnológico substancial,...
	Atualmente, com a globalização, o mundo jamais esteve tão interconectado, e a evolução portuária é a prova disso. Como entende Gibertoni, “o porto é o termômetro que mede a temperatura da economia de um país” (2014, p. 413). Por isso, para o crescimen...
	No Brasil, a Constituição da República de 1988, em seu art. 21, inciso XII, alínea “f”, prevê a competência da União para explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os portos marítimos, fluviais e lacustres. Assim, a União ...
	Ocorre que, por muito tempo, houve pouco investimento público que possibilitasse a modernização e crescimento das instalações portuárias, que se tornaram obsoletas e ultrapassadas, além de sua administração se tornar ineficiente. Evidenciando esta rea...
	Ciente de que o setor portuário brasileiro estava começando a ficar desatualizado, diante dos baixos investimentos públicos e da baixa eficiência, o Governo sancionou a Lei nº 8.630/1993, afastando o monopólio estatal da exploração portuária . E, nova...
	A Lei, segundo Gibertoni, é:
	[...] capaz de estimular os investimentos necessários para construir um sistema portuário compatível com o tamanho de sua economia, (...) fator determinante para que o país inaugure um ciclo de expansão da infraestrutura portuária e novos padrões de e...
	O sistema portuário brasileiro, atualmente, é composto por 35 portos organizados, que são bens públicos sob jurisdição de autoridade portuária. Destes, 18 são delegados ou concedidos à administração dos estados e municípios. O restante é administrado ...
	Resultado direto da modernização trazida pela Lei dos Portos, em leilão histórico para o setor, a Companhia Docas do Espírito Santo foi arrematada para a empresa Quadra Capital por um valor de 106 milhões de reais, que também assumiu a concessão do Po...
	É evidente a necessidade de investimentos nos portos brasileiros, havendo o setor privado interesse e capital para satisfazer essa carência. Porém, sendo um setor estratégico relacionado à soberania nacional, necessário entender se essa é uma medida s...
	O setor portuário é de extrema relevância para um país, demandando investimentos contínuos para que possa acompanhar o crescimento econômico e comercial. Por isso, em um setor historicamente público, a primeira privatização de uma autoridade portuária...
	Diante do exposto, tendo em vista a tendência de privatizações das estatais brasileiras e a necessidade de modernização do setor portuário brasileiro, é fundamental entender: a privatização da Companhia Docas do Espírito Santo (Codesa) e a concessão d...
	Como ponto de partida para melhor responder essa dúvida, no Capítulo 1 deste trabalho será feita uma análise do histórico do setor portuário brasileiro, desde a época colonial, passando pelo Império e todos os estágios da República, até a atualidade, ...
	Após a compreensão da história do setor, passa-se, no Capítulo 2, à análise minuciosa do atual marco regulatório do setor, qual seja, a Lei nº 12.815/2013, a Lei dos Portos, buscando entender todos seus institutos e regras, especialmente no que tange ...
	Já no Capítulo 3, será explicado o processo de desestatização da Codesa e dos Portos de Vitória e Barra do Riacho, a forma e o passo a passo de como foi efetivada, além de discorrer sobre a modelagem da concessão dos Portos à empresa concessionária ve...
	Por fim, no Capítulo 4 será feita análise da possibilidade de aplicação da desestatização da Codesa e dos Portos de Vitória e Barra do Riacho para o restante dos portos brasileiros, entendendo os prós e os contras do modelo e as tendências do setor po...
	Em resumo, o objetivo central da pesquisa foi realizar um estudo da desestatização da Codesa sob olhar da nova Lei de Portos e de como esse marco regulatório permite a participação privada no setor portuário, tendo como meta, por fim, concluir se esse...
	Com o passar dos anos e a descoberta de novas formas de exploração altamente rentáveis, como a cana-de-açúcar e a extração de minérios, além da utilização de escravos africanos, o Brasil passou a atrair ainda mais colonos e investimentos por parte de ...
	Em razão dessa relação colonial, em que o objetivo da exploração dos Brasil era abastecer Portugal, o transporte marítimo se mostrava extremamente importante, sendo a única forma destes produtos se deslocarem em direção ao país europeu. Até por isso, ...
	Diante deste setor estratégico, durante este período, ou seja, do descobrimento e até o início do século XIX, Portugal aplicava o pacto colonial, em que apenas ele poderia comercializar com os portos brasileiros, sendo, portanto, um regime de exclusiv...
	[...] a história portuária teve início com os primeiros trapiches e píer para atracação das embarcações portuguesas, que detinham exclusividade, por se tratar da relação matriz x colônia, ou seja, sendo Portugal o país colonizador, o comércio com a co...
	Para isso, diversas cartas e ordens régias, alvarás e leis eram editados a fim de proibir que navios estrangeiros ingressassem nos portos brasileiros, ou que navios partidos de portos brasileiros se dirigissem a portos estrangeiros, dentre outras norm...
	Essa situação muda, como dito, no início do século XIX. Com a Europa tumultuada pelos avanços dos exércitos napoleônicos franceses, em guerra comercial com os britânicos, Portugal decide se aliar aos ingleses, temerosos de que, caso contrário, poderia...
	Esses fatos resultaram no insigne decreto da “Abertura dos Portos às Nações Amigas”, por intermédio da Carta Régia de 28 de janeiro de 1808:
	Que sejam admissiveis nas Alfandegas do Brazil todos e quaisquer generos, fazendas e mercadorias transportados, ou em navios estrangeiros das Potencias, que se conservam em paz e harmonia com a minha Real Corôa, ou em navios dos meus vassalos. (BRASIL...
	Como se depreende do trecho da Carta colacionado acima, abriu-se às nações “amigas”, isto é, aquelas que não se configuravam em situação de conflito com Portugal, e, em especial ao Império britânico, a possibilidade de comercializar nos portos brasile...
	Como dispõe Rodriguez (2015, p. 27), a abertura dos portos para as nações amigas tratou-se do final do período colonial brasileiro, em razão do fim do monopólio do comércio do Brasil por parte de Portugal, havendo sua oficialização e consagração efeti...
	Somado a isso, esse fato é tratado como um marco de desenvolvimento da atividade portuária brasileira, pois:
	Em consequência direta desta nova situação, iniciou-se um movimento comercial crescente entre o Brasil e a Europa, principalmente com a Inglaterra, fazendo com que os trapiches se multiplicassem às centenas ao longo de toda a Costa Brasileira e dos ri...
	Em continuação com a expansão do setor e o aumento rápido na circulação de mercadorias no comércio internacional, o governo real português no Brasil procedeu a criação de novas normas, para atender às novas demandas do mercado:
	No ano seguinte o Príncipe ordenou que o Conselho da Fazenda mandasse demarcar terrenos na praia da Gamboa e Saco do Alferes para que fossem aforados ou arrendados para construção de novos armazéns. Para minimizar os efeitos do aumento repentino da ci...
	Em conjunto, em 1836 foram instituídas as mesas de renda (GABLER, 2016), postos alfandegados de menor estrutura, destinados à fiscalização da movimentação de mercadorias e recolhimento de tributos em portos menores, tornando a atividade fiscalizatória...
	Neste período, também, ocorreu o crescimento da marinha mercante brasileira, especialmente em virtude dos empreendimentos de Barão de Mauá e incentivo do governo brasileiro:
	Somente a um estaleiro localizado na Ponta da Areia, em Niterói, de propriedade do Barão de Mauá, a Marinha encomendou, entre 1849 e 1883, doze navios do tipo vapor, cruzador/corveta, canhoneira, galeota e patacho. (GOULARTI FILHO, 2011, p. 314)
	Os navios da Companhia de Estabelecimento da Ponta da Areia, de Barão de Mauá, destinados à cabotagem na costa brasileira, como também de linhas para o Atlântico Sul, América do Norte e Europa, proporcionaram, a partir daí, um incremento do comércio b...
	Não obstante o impulsionamento do comércio marítimo brasileiro, as instalações portuárias não acompanharam o crescimento quantitativo e qualitativo:
	A questão é que, para exportar apenas café e açúcar, os portos não precisavam de muitos equipamentos, a não ser de guindastes e de mão de obra intensiva. [...] Assim, nada se fazia para melhorar os portos. A estrutura, a operacionalidade e a legislaçã...
	Como se depreende do exposto, os principais produtos exportados pelo Brasil na época, o café e a cana de açúcar, não demandavam grandes estruturas portuárias. Em razão disso, o governo imperial não dispendeu grandes esforços e investimentos para moder...
	Até a metade do século XIX, essas estruturas rústicas eram suficientes, pois os navios eram de madeira e não demandavam grandes calados para poderem atracar nos terminais. Também, os produtos eram quase todos manufaturados ou naturais, como o próprio ...
	Ocorre que, com a introdução da era da industrialização, essas condições mudam. As embarcações passam a ser maiores e construídas com aço, necessitando de portos com maiores calados para poderem operar. As manufaturas são substituídas por produtos ind...
	Conforme disposto anteriormente, ao contrário dos demais países, em especial os europeus, o Brasil, confortável com sua situação, limitou o investimento nos portos. Em consonância, a baixa capacidade econômica do Estado para arcar com os altíssimos cu...
	Por essa razão, qual seja, o setor necessitando de investimentos para ser modernizado, o governo imperial editou o Decreto nº 1.746 em 1869, plano proposto pelo engenheiro e político Manoel da Cunha Galvão, conhecida como Lei de Docas, com o objetivo ...
	Art. 1º - Fica o Governo autorisado para contractar a construcção, nos differentes portos do Imperio, de dócas e armazens para carga, descarga, guarda e conservação das mercadorias de importação e exportação (BRASIL, 1869).
	Dessa forma, a Lei de Docas, inspirada no sucesso do modelo de concessões das ferrovias, dispunha que o Estado continuava com a propriedade de todas as estruturas dentro dos limites dos portos de forma exclusiva, apenas afastando seu domínio em face a...
	Essa espécie de concessão não conferia à empresa a propriedade do território em que realizava suas operações, nem dava direito de legislar sobre a atividade. Contudo, esse modelo permitia que as empresas exercessem controle dos objetivos das atividade...
	Assim, ao ser contratada pelo governo imperial para realizar as obras, a concessionária arcava com todo o seu custo, recebendo, em contrapartida, a possibilidade de administrar, recolher e cobrar taxas sobre a carga, descarga, conservação e demais ope...
	Porém, como Gomes (2016, p. 268) aborda, um ponto controverso do Decreto era que não havia previsão de concorrência pública entre os agentes privados. As propostas das companhias eram analisadas individualmente pelo governo, que as escolhia com base n...
	Esse fato provou-se determinante para o malogro do projeto de melhoramento dos portos, pois, a despeito das grandes expectativas de vultuosos investimentos e participação do setor privado, segundo Versiani (2016, p. 39), “o investimento em infraestrut...
	Gomes (2016, p. 268) destaca, ainda, que os únicos casos concretos de sucesso da Lei de Docas, quais sejam, o Porto de Santos e o Porto de Manaus, ocorreram em virtude de uma competição, prévia à proposta, entre grupos de empresários interessados em i...
	Em São Paulo, ganhou o pleito o consórcio formado em torno dos empresários franco-brasileiros Cândido Gafrée e Eduardo Pallasim Guinle e, no Amazonas, venceu a firma Bronislaw Rymkiewicz & Comp. (GOMES, 2016, p. 269)
	Outro ponto em desfavor da aplicação prática da Lei de Docas era que, muitas vezes, as taxas auferidas pelas companhias não eram suficientes para cobrir os custos das obras, então poucas empresas se arriscaram nesses empreendimentos. Também, o governo...
	Em resumo, com o revés dos resultados práticos da Lei de Docas, grande parte dos portos brasileiros continuaram atrasados em questão de tecnologias, estrutura e capacidade operacional.
	Assim, a tendência praticada pelo Estado, e ocorrida na prática, era o repasse do direito de exploração portuária à iniciativa privada, mesmo que a propriedade da área do porto e de tudo o que continha nele ainda fosse dele.
	As vultuosas mudanças políticas que levaram ao fim da monarquia e à Proclamação da República, em 1889, não resultaram em grandes mudanças e inovações no cenário legislativo portuário.
	Os portos que haviam sido concedidos ao setor privado mantinham-se neste modelo. Em especial, a companhia que havia assumido a concessão do Porto de Santos em 1888, através do Decreto nº 9.979 assinado pela então Princesa Regente Isabel, transformou-s...
	Em razão desta concessão ao grupo econômico com maior fortuna do país à época (BERNARDINI, 2021, p. 35), o Porto de Santos largou na frente e se consagrou como o maior e mais importante porto brasileiro, recebendo consideráveis investimentos em obras ...
	A cidade de Santos viu a sua rotina completamente afetada com a inauguração do moderno cais. Os velhos e antigos trapiches e pontes, fincados em terrenos lodosos, foram substituídos por aterros e muralhas de pedra. Foram construídos também uma via fér...
	Inaugurado em 1892, o porto expandiu-se de forma acelerada, estando até mesmo plenamente adaptado à utilização de contêineres. (STEIN, 2002, p. 29-30)
	Não obstante o pujante crescimento do Porto de Santos sob a administração da CDS, o setor portuário ainda não havia conseguido se modernizar como o esperado, pois “não houve a preocupação por parte dos governantes em construir uma política de investim...
	O governo, então, realizou tentativas de subsidiar o setor, criando, por exemplo, a Caixa Especial de Portos, através do Decreto n  4.859, de 08 de junho de 1903, sob gestão da Comissão Fiscal e Administrativa das Obras do Porto do Rio de Janeiro e, p...
	Posteriormente, o advento de Getúlio Vargas ao poder, a partir da década de 1930, gerou grandes mudanças legislativas nos regimes de exploração portuária. Nesta época, em razão da magnânima importância que o comércio marítimo havia adquirido, os porto...
	Assim, nas palavras de Porto (2007, p. 62), “o Estado brasileiro passou a se apropriar novamente do controle dos nossos portos dentro de uma filosofia de maior participação na economia, que resultou no planejamento da atividade econômica nacional cent...
	Em 1934, foram editados diversos decretos regulamentando o setor, tornando-se uma primeira sistematização de direito portuário no Brasil, perdurando até a promulgação da Lei nº 8.630 em 1993, conhecida como Lei de modernização dos Portos.
	O Decreto nº 24.447/34 definiu os portos organizados e distribuiu as competências dos ministérios intervenientes no setor. Ao Ministério da Viação e Obras Públicas, por exemplo, foi definida a competência de realizar:
	Art. 4º - [...] obras de melhoramento de portos, o aparelhamento dêstes e sua exploração comercial, bem como o julgamento da conveniência das concessões de terrenos de marinhas ou acrescidos, do ponto de vista das exigências presentes ou futuras, daqu...
	Já o Decreto nº 24.508/34 estabeleceu uma uniformização das taxas cobradas e atividades prestadas em todos os portos organizados do país, além de atribuir ao Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis (DNPVN), órgão vinculado ao Ministério da V...
	Por seu lado, o Decreto nº 24.599/34 revogou a Lei de Docas e ditou novas normas de regulamentação das concessões da exploração dos portos aos Estados e à iniciativa privada. Por fim, as normas atinentes à regulação das instalações portuárias foram tr...
	Este sistema legislativo sobre direito portuário formava um verdadeiro monopólio estatal do setor. Isto porque, o art. 2 do Decreto nº 24.511/34, estabelecia a exclusividade dos portos organizados do embarque e desembarque de mercadorias que adviessem...
	A amplíssima definição de hinterland, portanto, garantia aos portos organizados o monopólio da atividade portuária. Como a reforma legislativa fez com que todos os portos se tornassem organizados e, portanto, propriedade da União, percebe-se que não h...
	Evidentemente, como dispõe Versiani no trecho colacionado acima, a exploração portuária também poderia ser concedida aos demais entes, principalmente aos Estados, enquanto a iniciativa privada mantinha as antigas concessões, a exemplo do Porto de Sant...
	Neste ponto, em 1944 foi editada o Decreto-Lei nº 6.460, que possibilitava aos Estados e aos Municípios a construção e a consequente exploração de instalações portuárias. Porém, importante ressaltar que o Decreto-Lei ainda considerava estas instalaçõe...
	Como se depreende do exposto, o período governado por Getúlio Vargas foi caracterizado por grande e importante produção legislativa sobre direito portuário, mudando o rumo dos seus regimes de exploração, que antes era marcado por uma grande presença d...
	Assim, os portos dependiam de investimentos quase que exclusivamente estatais, o que nem sempre ocorria em níveis significativos, ante as recorrentes faltas de recursos do Estado. Por isso, durante todo o período de vigência deste sistema normativo de...
	A exemplo, o Decreto-Lei nº 8.311 de 1945 criou as Taxas de Emergência, que objetivava, justamente, a criação de uma receita especial destinada a investimento nos portos. Já o Decreto-Lei nº 9.681 de 1946, autorizou aos administradores portuários a co...
	Foi feita, também, uma tentativa de possibilitar a participação dos particulares no setor portuário, através da figura dos terminais portuários de uso privativo, previstos no Decreto-Lei nº 5/66. A norma “veio dispor que qualquer pessoa poderia ser au...
	Outra importante inovação foi a criação, por meio da Lei nº 6.222 de 1975, da Empresa de Portos do Brasil S.A. (PORTOBRÁS), vinculada ao Ministério dos Transportes, e a extinção do DNPVN. A PORTOBRÁS, havia a finalidade de realizar atividades relacion...
	Como dito anteriormente, este sistema legislativo sobre direito portuário perdurou até a década de 1990, ou seja, vigeu por aproximadamente 60 anos. Em um momento de baixos investimentos e da desarmonia normativa entre as administrações dos diferentes...
	Ocorre que, a falta de atualização das normas e a limitação da capacidade de investimento do Estado em um momento em que, no mundo, os portos, e a tecnologia de forma geral, evoluíam de forma incrível, prejudicou o crescimento do setor no Brasil, ocas...
	A ineficiência do Estado em administrar e garantir os investimentos necessários para a ampliação e evolução dos portos fez com que suas estruturas se estagnassem e não acompanhassem a modernização internacional, tornando-se obsoletas e deterioradas. S...
	Em função da incapacidade demonstrada pelo Estado em propiciar os investimentos necessários para as modernizações exigidas pelos portos em função da evolução no sistema de transporte marítimo mundial, assim como pelos arcaicos métodos gerenciais adota...
	um longo processo de sucateamento, fazendo com que o “gap” tecnológico entre eles e os portos mais avançados do mundo como os de Roterdã, Hong Kong e Cingapura, se tornasse um verdadeiro abismo (AIRES e FRAGOSO, 2009, p. 09).
	Não só problemas envolvendo a obsolescência das estruturas prejudicavam os portos, mas também o “Custo Brasil”:
	Sem acessos terrestres adequados, sem calado suficiente para os grandes navios que levavam mais carga, e com excesso de burocracia e de pessoal protegido por uma legislação trabalhista que datava de 1934, o custo final da operação portuária e do frete...
	Como disposto acima, a burocracia estatal junto a ineficiência portuária, seja pela demora nos serviços, ocasionados, em parte, pelos sindicatos atuantes no setor, que “se utilizavam do seu poder de barganha para negociar os serviços com os portos que...
	Evidenciando a discrepância das atividades portuárias brasileiras com o resto do mundo, Manteli expõe:
	Os portos funcionavam, em média, oito horas por dia. Em muitos sábados sequer abria, e, aos domingos, nem pensar. Em feriados, também não. E navio, como se sabe, não faz feriado. Ao contrário do resto do mundo, os portos brasileiros não ficavam aberto...
	Diante desta situação, era praticamente impossível desenvolver qualquer atividade produtiva e operacional eficiente que envolvessem logística portuária no Brasil.
	Em decorrência destes fatores, viu-se a necessidade de modernizar a legislação portuária, a fim de que houvesse a extinção do monopólio estatal e uma desburocratização, que pudesse tornar os portos mais eficientes, rápidos, atrativos e rentáveis.
	Uma importante inovação adveio da Constituição da República de 1988, que manteve a competência privativa da União em legislar sobre o regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial (art. 22, X), mas atribuiu, também à U...
	Por meio desta norma, a Carta Magna brasileira abriu o caminho para a edição, em 25 de fevereiro de 1993, da Lei nº 8.630, a Lei de Modernização dos Portos. A nova legislação criou um novo regime jurídico de exploração dos portos organizados e instala...
	Figura principal do marco regulatório, o porto organizado foi conceituado como o construído e aparelhado para atender as necessidades da navegação e da movimentação e armazenagem de mercadorias, concedido ou explorado pela União, cujo tráfego e operaç...
	Inicialmente, de forma geral, é possível compreender que, como dispõe Goldberg (2009, p. 72), a Lei buscou repassar ao setor privado as atividades relativas à operação portuária em si, ou seja, os próprios terminais onde as embarcações atracam e onde ...
	A Lei possibilitava, então, duas novas formas de o agente privado explorar os portos: os terminais de uso público e os terminais de uso privativo, estes subdivididos em exclusivos e mistos.
	Os terminais de uso público eram aqueles dentro da área do porto organizado, submetidos à autoridade portuária, que podiam ser exploradas por particulares por meio de arrendamento. Por outro lado, os de uso privativo poderiam se localizar dentro ou fo...
	A grande mudança da Lei, neste ponto, veio em relação aos terminais de uso privativo, positivando sua existência, além de prever que pudessem operar cargas de terceiros, sendo definidos como mistos (art. 4º, § 2 , II, b), o que não era permitido no De...
	A Lei nº 8.630/93 redesenhou por inteiro o regime jurídico dos terminais privativos, colocando-os no contexto do seu Capítulo 11, que trata das instalações portuárias não pertencentes aos portos organizados. Na vigência da Lei nº 8.630, os terminais p...
	Junto a isso, houve a criação de diversos órgãos com suas atribuições específicas, com o objetivo de melhor organizar a regulação e regras atinentes aos portos, como o Conselho Autoridade Portuária (CAP). O CAP se formava em quatro blocos de represent...
	Algumas de suas atribuições, conforme o art. 30 da Lei, eram a de homologar os horários de funcionamento dos portos (art. 30, II), opinar sobre propostas de orçamento (art. 30, III) e fomentar a sua ação industrial e comercial (art. 30, V). Na prática...
	No que tange ao trabalho portuário, a Lei buscou, sobretudo:
	[...] minimizar e em algumas vezes eliminar todos os impedimentos legais e institucionais que dificultassem a adaptação dos portos brasileiros à livre iniciativa mercadológica, buscando uma melhor competitividade (incluindo aí o sistema tarifário) pel...
	Para isto, foi criado o Órgão Gestor de Mão de Obra (OGMO), com a função de gerir o fornecimento de mão de obra de portuários para os serviços de capatazia e estiva, afastando a atuação monopolista dos sindicatos que atrasavam o setor (RODRIGUEZ, 2015...
	Como se depreende da análise da Lei de modernização de Portos, as demandas do setor, buscando a desburocratização, abertura, organização, descentralização dos portos foi atendida.
	Apesar disso, para Manteli (2012, p. 98), a comunidade portuária continuou com a mentalidade anterior, além de que o governo não se preocupou em modernizar a administração portuária, gerando incompetência, maus serviços e pouco desenvolvimento na prát...
	Apesar de as modificações trazidas pelas normas mencionadas terem buscado aprimorar e dinamizar a atividade portuária, verifica-se, ainda, muitos aspectos deficientes no setor. A dificuldade, o custo e o tempo para a realização de operações indicam qu...
	Por essa razão, o setor portuário brasileiro não apresentou as melhorias e expansões como a comunidade esperava após a entrada em vigor da Lei nº 8.630/93, mantendo, praticamente, as mesmas deficiências, motivando a criação de um novo marco regulatóri...
	Como disposto acima, apesar de a Lei nº 8.630/93 modernizar a legislação de direito portuário, possibilitando a melhoria, evolução, desburocratização e ganho de eficiência do setor, não foi suficiente para resolver completamente a situação dos portos ...
	O mais importante conceito que circunda a Lei de Portos continua sendo o de porto organizado, pois traz reflexos em todas as demais definições, inclusive nos regimes de exploração possíveis.
	A Lei conceitua o porto organizado em seu art. 2º, I, como sendo o “bem público construído e aparelhado para atender a necessidades de navegação, de movimentação de passageiros ou de movimentação e armazenagem de mercadorias, e cujo tráfego e operaçõe...
	Deste conceito, importa consignar que o porto organizado é sempre um bem público. Isto significa dizer que tudo que esteja dentro de sua área é de propriedade da União, como os terrenos, construções, instalações, guindastes etc. Não se admitiu mais a ...
	Neste ponto, o art. 2º, II, conceitua a área do porto organizado, sendo a “área delimitada por ato do Poder Executivo que compreende as instalações portuárias e a infraestrutura de proteção e de acesso ao porto organizado”. Assim, a delimitação e/ou a...
	Isto é um fato de grande relevância prática, pois, ao incluir ou excluir determinada área da poligonal do porto organizado, o terminal portuário pode se submeter à jurisdição de uma autoridade portuária ou não, tendo em vista que, conforme o art. 17 d...
	As principais competências das autoridades portuárias estão dispostas nos artigos 17 e 18 da Lei de Portos, mas podem ser resumidas como: (I) gestão do espaço portuário; (II) promoção da infraestrutura básica terrestre e aquaviária e o serviço condomi...
	Importante frisar, além destas principais competências, o dever das autoridades portuárias de zelar zelando pela realização das atividades com regularidade, eficiência, segurança e respeito ao meio ambiente (OBREGÓN, 2017, p. 139).
	Diante disso, possível dizer que a Lei nº 12.815/13 estabeleceu, de forma geral, as mesmas atribuições às autoridades portuárias da antiga Lei nº 8.630/93, ou seja, “fiscalizar e manter o perfeito andamento das atividades portuárias, adotando medidas ...
	Significativa alteração, porém, ocorreu nas competências do CAP, que na Lei nº 8.630/93 havia pujante proeminência. Com o novo marco legal, o Conselho deixou de ser um órgão regulador e deliberativo para ser um órgão meramente consultivo, havendo sua ...
	Atualmente, sob a égide da Lei nº 12.815/13, o sistema portuário brasileiro é composto por 35 (trinta e cinco) portos públicos organizados .
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